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Administração Pública Estadual 

Poder Executivo 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 1627/21– TCE-RO. 
SUBCATEGORIA:  Recurso de Reconsideração 
ASSUNTO: Recurso de Reconsideração contra o Acórdão n. 424/2021-1ª Câmara, do Processo n. 1951/2019, de relatoria do Conselheiro Wilber Carlos dos Santos 
Coimbra 
RECORRENTE: Pedro Antônio Afonso Pimentel – CPF n. 261.768.071-15 
ADVOGADO: Sem advogado 
RELATOR: JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PROVISÓRIO. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. PREENCHIMENTO CONHECIMENTO. 
EFEITO SUSPENSIVO. AUDIÊNCIA (PARECER) DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ENCAMINHAMENTO AO MPC. 

DM 0102/2021-GCJEPPM     

1.                         Trata-se de recurso de reconsideração interposto por Pedro Antônio Afonso Pimentel, contra o Acórdão n. 424/2021-1ª Câmara, do Processo n. 
1951/2019, de relatoria do Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra, com a seguinte ementa e dispositivo: 

CONTAS DE GESTÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. EXERCÍCIO DE 2018. SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO – 
SEPOG. FALHAS FORMAIS RELATIVAS À NÃO REALIZAÇÃO DOS INVENTÁRIOS FÍSICO-FINANCEIROS DOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS E À ANULAÇÃO 
INDEVIDA DE DESPESA EMPENHADA. JULGAMENTO DAS CONTAS RELATIVAS AO PERÍODO DE 01/01 A 08/05/2018 PELA REGULARIDADE. JULGAMENTO 
DAS CONTAS RELATIVAS AO PERÍODO DE 09/05 A 31/12/2018 PELA REGULARIDADE, COM RESSALVAS. APLICAÇÃO DE MULTA. DETERMINAÇÕES. 

1. As Contas do período de 01/01 a 08/05/2018 serão julgadas regulares, com fulcro no art. 16, I, da LC n. 154, de 1996, porque expressam, de forma clara e objetiva, 
a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade e a economicidade dos atos de gestão do responsável. 

2. As Contas do período de 09/05 a 31/12/2018 serão julgadas regulares, com ressalvas, com fulcro no art. 16, II, da LC n. 154, de 1996, porque evidenciam 
impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, de que não resulte dano ao erário. 

3. As irregularidades consubstanciadas na não realização dos inventários físico-financeiros dos bens móveis e imóveis e na anulação indevida de despesa 
empenhada, como, in casu, ocorreu no presente processo, são, de per si, razões suficientes para julgar regulares, com ressalvas, as Contas prestadas relativas ao 
período de 09/05 a 31/12/2018, nos termos do art. 16, II, da LC n. 154, de 1996. 

4. Voto favorável, portanto, ao julgamento pela regularidade das Contas da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, relativas ao 
período de 01/01 a 08/05/2018, com fundamento no art. 16, I, da LC n. 154, de 1996, c/c o art. 23 do RITCE-RO, ensejando, por consectário, a quitação plena ao 
responsável, com amparo no art. 23, do RITCE-RO, e pela regularidade, com ressalvas, as Contas da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão – 
SEPOG, relativas ao período de 09/05 a 31/12/2018, com substrato no art. 16, II, da LC n. 154, de 1996, c/c o art. 24, do RITC-RO, ensejando, por consectário, a 
quitação ao responsável, com amparo no Parágrafo único, do art. 24, do RITCE-RO. 

5. Precedentes deste Tribunal de Contas: Acórdão AC1-TC 00003/20. Processo n. 1.501/2018/TCE-RO. Relator: Conselheiro WILBER CARLOS DOS SANTOS 
COIMBRA; Acórdão AC1-TC 00131/17. Processo n. 1.259/2016/TCE-RO, Relator Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA. 

[...] 

... 

II – JULGAR REGULARES, COM RESSALVAS, consoante fundamentação supra, as Contas da SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO – SEPOG, relativas ao período de 09/05 a 31/12/2018, de responsabilidade do Senhor PEDRO ANTÔNIO AFONSO PIMENTEL, CPF n. 261.768.071-15, 
Secretário de Estado, no período de 09/05 a 31/12/2018, com fundamento no art. 16, II, da LC n. 154, de 1996, c/c o art. 24 do RITC-RO, dando-lhes, por consectário, 
QUITAÇÃO, na moldura do Parágrafo único, do art. 24 do Regimento Interno, em razão das seguintes irregularidades: 

II.I – DE RESPONSABILIDADE DE SENHOR PEDRO ANTÔNIO AFONSO PIMENTEL, CPF n. 261.768.071-15, SECRETÁRIO DE ESTADO, no período de 09/05 a 
31/12/2018, pelo descumprimento das as alíneas “e” e “f”, do inciso III, do art. 7º, da Instrução Normativa n. 13/TCER-2004, e dos arts. 85, 87, 89, 94 e 96, da Lei n. 
4.320, de 1964, devido ao não envio dos inventários físico-financeiros de bens móveis e imóveis da SEPOG do exercício de 2018; 
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[...] 

III – MULTAR em R$ 4.050,00 (quatro mil e cinquenta reais), por seu turno o equivalente a 5% do valor máximo estabelecido pela Portaria n. 1.162/2012, de R$ 
81.000,00, nos termos do art. 55, II, da Lei Complementar n. 154 de 1996 c/c art. 103, inciso II do Regimento Interno, por grave descumprimento a norma legal, o 
Senhor PEDRO ANTÔNIO AFONSO PIMENTEL, CPF n. 261.768.071-15, Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão no período de 09/05/2018 a 
31/12/2018, pelo descumprimento às alíneas “e” e “f”, do inciso III, do art. 7º, da Instrução Normativa n. 13/TCER-2004, e aos arts. 85, 87, 89, 94 e 96, da Lei n. 4.320, 
de 1964, pelo não envio dos inventários físico-financeiros de bens móveis e imóveis da SEPOG do exercício de 2018, agravada a irregularidade (i) pelo 
descumprimento das alíneas “a” e “c” do item II do Acórdão AC1-TC 01152/18 (Processo n. 1.633/2014/TCE-RO), por meio das quais este Tribunal determinou 
medidas de controle do patrimônio e de envio de informações nas prestações de contas; (ii) por ser a SEPOG o órgão eleito na redação da Lei Complementar 
Estadual n. 965, de 2017, para “realizar a Gestão Patrimonial do Governo do Estado de Rondônia” e possuir, por isso, redobrada responsabilidade no controle do 
patrimônio; e (iii) por ser de elevado vulto o patrimônio sob a gestão da SEPOG, cujo montante somou R$ 1.615.493.557,09 (um bilhão, seiscentos e quinze milhões, 
quatrocentos e noventa e três mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e nove centavos) ao final do exercício de 2018; e (iv) o referido agente público não ter 
apresentado razões de justificativa em atendimento à notificação deste Tribunal; IV – FIXAR o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação no Diário Oficial 
eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – DOe/TCE-RO para que o responsável, o Senhor PEDRO ANTÔNIO AFONSO PIMENTEL, CPF n. 
261.768.071-15, Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão no período de 09/05/2018 a 31/12/2018, proceda ao recolhimento à conta do Fundo de 
Desenvolvimento Institucional do Tribunal de Contas — Conta Corrente n. 8358-5, Agência n. 2757-X, Instituição Financeira Banco do Brasil S/A. — da multa 
consignada no item III, deste Dispositivo, na forma do art. 3º, III, da Lei Complementar n. 194 de 1997, cujos valores devem ser atualizados à época do recolhimento, 
devendo a quitação ser comprovada junto a este Tribunal, nos termos do art. 25, da Lei Complementar n. 154 de 1996, combinado com o art. 33 do Regimento 
Interno deste Tribunal; 

[...] 

... 

IX – DÊ-SE CIÊNCIA desta Decisão, via DOe TCE-RO, aos Senhores GEORGE ALESSANDRO GONÇALVES BRAGA, CPF n. 286.019.202-68, PEDRO ANTÔNIO 
AFONSO PIMENTEL, CPF n. 261.768.071-15, MARIA EMÍLIA DA SILVA, CPF n. 053.817.462-53, FERNANDO RODRIGO FIORENTIN, CPF n. 766.362.242-15, 
FRANCISCO ROBERTO BESSA GOMES, CPF n. 058.263.573-04, JOSÉ CARLOS DA SILVEIRA e CPF n. 338.303.633- 20, JAÍLSON VIANA DE ALMEIDA, CPF n. 
438.072.162-00, e à atual Secretária de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Senhora BEATRIZ BASÍLIO MENDES, CPF n. 739.333.502-63, informando-
lhes, que o Voto, o Acórdão e o Parecer Ministerial estão disponíveis, em seu inteiro teor, no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas, no endereço 
www.tce.ro.gov.br;[1] 

2.                         No seu recurso de reconsideração, o recorrente arrazoou, resumidamente, “que a pena de multa que lhe está sendo aplicada não merece prosperar, 
mormente porque, não houve qualquer ato inquinado de ilegal praticado pelo recorrente, mormente em relação aos controles dos inventários físico-financeiros de 
bens móveis e bens imóveis”; pedindo, ao final, “para considerar sanadas as supostas irregularidades apontadas no item III do v. ACÓRDÃO AC1-TC 
00424/21(ID=985594), proferido dos autos do Processo nº 01951/19/TCE-RO;”[2]    

3.                         Foi certificada a tempestividade desse recurso, conforme Certidão de Tempestividade de ID 1075528. 

4.                         É o relatório do necessário. 

5.                         Passo a fundamentar e decidir.    

6.                         O art. 31, I, da LC n. 154/1996 dispõe que cabe recurso de reconsideração contra decisão proferida em processo de prestação de contas: 

Art. 31. Da decisão proferida em processo de tomada ou prestação de contas cabem recursos de: 

I - reconsideração; 

7.                         No caso, o acórdão recorrido é decisão proferida em prestação de contas (Acórdão n. 424/2021-1ª Câmara, do Processo n. 1951/2019). 

8.                         Sendo assim, o recurso de reconsideração interposto é cabível, nos termos do art. 31, I, da LC n. 154/1996.  

9.                         Por sua vez, o art. 32, caput, também da LC n. 154/1996, dispõe que o recurso de reconsideração terá efeito suspensivo e deverá ser formulado por 
escrito, pelo interessado, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados nos termos do art. 29, ainda da LC n. 154/1996: 

Art. 32. O recurso de reconsideração, que terá efeito suspensivo, será distribuído, por sorteio, excluído do mesmo o relator da decisão recorrida, devendo tal recurso 
ser formulado por escrito, pelo interessado ou representante legal, ou pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, dentro do prazo de quinze dias, contados na 
forma prevista no art. 29, desta Lei Complementar. 
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10.                       Nesse sentido, o art. 29, IV, da LC n. 154/1996, dispõe que o prazo para interposição de recurso de reconsideração conta-se da data da publicação 
da decisão colegiada: 

Art. 29. - Os prazos referidos nesta Lei Complementar contam-se da data: 

[...] 

... 

IV - da publicação da decisão colegiada ou singular no Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, para interposição de recursos, pedido 
de reexame e recolhimento da dívida a que se refere o art. 19 e seu Parágrafo único desta Lei Complementar. (Incluído pela LC nº. 749/13) (Repristinada através de 
concessão de liminar TJ/RO nº 0005270- 31.2014.8.22.0000) 

11.                       No caso, o recorrente formulou o seu recurso por escrito, e, conforme relatado, foi certificada a sua tempestividade (ID 1075528). 

12.                       Sendo assim, também é formalmente regular e tempestivo o recurso de reconsideração interposto, nos termos do art. 32, caput, c/c art. 29, IV, 
ambos da LC n. 154/1996. 

13.                       Além disso, no caso, o recorrente tem interesse e legitimidade recursais, porque foi sucumbente e não existe ato impeditivo ou extintivo do direito de 
recorrer. 

14.                       Logo, em juízo de admissibilidade provisório, o recurso de reconsideração, com efeito suspensivo, deve ser conhecido, porque preenche os seus 
requisitos de admissibilidade, nos termos dos arts. 31, I, 32, caput, e 29, IV, todos da LC n.  154/1996. 

15.                       Pelo exposto, decido: 

                            I – Conhecer, COM EFEITO SUSPENSIVO, do recurso de reconsideração interposto pelo recorrente, conforme cabeçalho, contra o Acórdão n. 
424/2021-1ª Câmara, do Processo n. 1951/2019, de relatoria do Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra, porque preenchidos os seus requisitos de 
admissibilidade, com fundamento nos arts. 31, I, 32, caput, e 29, IV, todos da LC n. 154/1996; 

                            II – Intimar o recorrente, por meio do DOeTCE-RO, nos termos do art. 22, IV, da LC n. 154/1996, alterado pela LC n. 749/2013; 

                            III – Encaminhar ao MPC, para a sua audiência (parecer), nos termos do art. 80, II, da LC n. 154/1996 e fluxograma previsto na Resolução n. 
146/2013, alterado pela Resolução n. 176/2015, para o macroprocesso recurso, subprocesso recurso de reconsideração; 

                            IV – Após, devolva-me, para nova análise; em princípio, juízos de admissibilidade definitivo e mérito. 

                            Ao Departamento da 2ª Câmara, para cumprimento dos itens II a IV, atentando-se ao efeito suspensivo atribuído no item I.   

                            Registrado, eletronicamente. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

Porto Velho/RO, 09 de agosto de 2021. 

 (assinado eletronicamente) 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
Conselheiro Relator 
 

 
[1] ID 1066278, do Proc. n. 1951/2019. 
[2] ID1075256, deste processo. 

 
Poder Legislativo 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 02345/2020–TCE-RO. 
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SUBCATEGORIA:  Gestão Fiscal 
ASSUNTO: Acompanhamento da Gestão Fiscal - exercício de 2020 
JURISDICIONADO: Câmara Municipal de Vale do Paraíso 
INTERESSADO: Câmara Municipal de Vale do Paraíso 
RESPONSÁVEL: Gilson Carlos Luiz – CPF nº 421.075.122-72 
ADVOGADOS: Sem Advogados 
RELATOR: JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 

ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO FISCAL. EXERCÍCIO DE 2020. REGULARIDADE NA GESTÃO. AUSÊNCIA DE EMISSÃO DE ALERTAS OU 
DETERMINAÇÕES. CLASSIFICAÇÃO DO PROCESSO PARA O RITO ABREVIADO. DESNECESSIDADE DE APENSAMENTO DO PROCESSO ÀS CONTAS 
ANUAIS. ARQUIVAMENTO. 

DM 0105/2021-GCJEPPM    

1.                         Versam os autos sobre acompanhamento de gestão fiscal da Câmara Municipal de Vale do Paraíso, relativo ao exercício financeiro de 2020, de 
responsabilidade do senhor Gilson Carlos Luiz, na condição de Presidente da Câmara, em atenção às disposições da Lei Complementar n. 101/2000 (LRF), da 
Instrução Normativa nº 039/2013/TCE-RO (atualizada pela Instrução Normativa n. 072/2020/TCE-RO) e da Resolução n. 173/2014/TCE. 

2.                         Primeiramente, é importante destacar que as informações analisadas pela unidade técnica baseiam-se tão somente nos Relatórios de Gestão Fiscal 
da Câmara Municipal de Vale do Paraíso (1º, 2º e 3º quadrimestre de 2020) que foram encaminhados por meio eletrônico através do Sistema Integrado de Gestão e 
Auditoria Pública – SIGAP, cujo funcionamento consiste em coletar informações necessárias ao exercício do controle externo na área municipal e estadual, que 
ajudam a subsidiar a análise das contas anuais dos órgãos jurisdicionados ao TCE-RO. 

3.                         Isto posto, a Secretaria Geral de Controle Externo - SCGE, por meio de seu Relatório Técnico (ID 1063366), analisouos Relatórios de Gestão Fiscal 
do Poder Legislativo do Município de Vale do Paraíso, relativos ao 1º, 2º e 3º quadrimestres de 2020 e concluiu que a administração do município atendeu às 
disposições da IN nº 039/2013/TCE-RO (atualizada pela IN nº 72/2020/TCE-RO). Além disso, em relação ao acompanhamento das disposições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, não foi identificado nenhuma ocorrência que justificasse a emissão de alerta ou determinações ao órgão jurisdicionado. Diante disso, 
manifestou pela conclusão e proposta de encaminhamento nos seguintes termos: 

(...) 

3. CONCLUSÃO 

Finalizados os trabalhos de acompanhamento da gestão fiscal da Câmara Municipal Vale do Paraíso, referente ao exercício financeiro de 2020, verificou-se que no 
período, a Administração atendeu as disposições da Instrução Normativa nº 039/2013/TCE-RO e não identificamos nenhuma ocorrência que justificassem a emissão 
de alerta ou determinações à gestão no período por esta Corte de Contas. 

Em função da classificação da entidade no tipo II no presente exercício, ou seja, classificação pelo rito abreviado sem exame do mérito conforme Plano Integrado de 
Controle Externo (PICE) 2020/2021 (Processo nº 01805/20) e Resolução nº 139/2013, propomos o arquivamento do presente processo. 

Desta forma, deixando-se de propor a juntada do presente processo a prestação de contas anual do exercício 2020, para exame em conjunto e em confronto, 
conforme as disposições do art. 62, inciso I, do RITCE-RO. 

4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Diante do exposto, submetem-se os autos ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator José Euler Potyguara Pereira de Mello, propondo: 

4.1 Arquivar o presente processo de acompanhamento. 

4.                         Ademais, os autos não foram remetidos para apreciação do Ministério Público de Contas, em observância ao Provimento n. 001/2006. 

5.                         Eis o relatório. 

6.                         Decido. 

7.                         Como visto, cuidam os autos acerca de acompanhamento de gestão fiscal da Câmara Municipal de Vale do Paraíso, relativo ao exercício financeiro 
de 2020. 
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8.                         A Unidade Técnica informou que a remessa e a publicação dos Relatórios de Gestão Fiscal do 1º, 2º e 3º quadrimestres foram tempestivas, estando, 
portanto, de acordo com as disposições do art. 6º c/c anexo “C” da IN nº 39/2013/TCE-RO. 

9.                         No que tange à despesa com pessoal o Legislativo Municipal ao final do 3º quadrimestre de 2020 atingiu o percentual de 2,73% da RCL do 
Município, sendo o limite máximo o percentual de 6%, nos termos da alínea “a”, inciso III do art. 20 da LRF. Diante disso, não foi emitido alerta. 

10.                       Com relação ao limite de gastos com folha de pagamento, verificou-se que o órgão jurisdicionado se limitou ao percentual de 68,13% de sua receita, 
portanto, obedeceu ao limite (70%) estabelecido pelo art. 29-A, § 1º, da Carta Magna de 1988. 

11.                       Ao final do exercício, a Câmara Municipal não possuía obrigações de restos a pagar, situação confirmada pela unidade técnica em seu Relatório (ID 
1063366). 

12.                       Em vista disso, conclui-se que os Relatórios de Gestão Fiscal relativos ao exercício financeiro de 2020 foram devidamente encaminhados à este 
Tribunal de Contas e não fora identificada nenhuma ocorrência que justificasse a emissão de alerta. 

13.                       A Resolução n. 173/2014-TCE-RO em seu o artigo 4º, § 3º estabelece que após a realização da análise da última remessa dos relatórios fiscais do 
exercício, por iniciativa da unidade técnica, o processo será apensado às contas anuais respectivas para subsidiar sua apreciação ou julgamento. 

14.                       Contudo, conforme bem fundamentado pelo corpo técnico, a referida municipalidade foi classificada no tipo II no presente exercício, isto é, foi 
enquadrada no rito abreviado sem exame do mérito, conforme Plano Integrado de Controle Externo (PICE) 2020/2021 (Processo n. 01805/20) e Resolução n. 
139/2013, não sendo necessário determinar a juntada do presente processo à prestação de contas para exame em conjunto. Desse modo, considerando que o 
acompanhamento da gestão fiscal da Câmara Municipal de Vale do Paraíso atingiu a sua finalidade, é de se determinar o arquivamento dos autos em epígrafe. 

15.                       Pois bem, corroborando com o opinativo técnico, decido: 

                            I – Arquivar os presentes autos de Acompanhamento de Gestão Fiscal da Câmara Municipal de Vale do Paraíso, referente ao exercício de 2020, de 
responsabilidade do senhor Gilson Carlos Luiz, CPF nº 421.075.122-72, na condição de Presidente da Câmara, posto que cumpriu o desiderato para o qual foi 
constituído, deixando-se, para tanto, de apensar aos autos de prestação de Contas, em razão de estar enquadrado no rito abreviado de controle nos termos do art. 
5º, caput e §1º da Resolução nº 139/2013/TCE-RO (Redação dada pela Resolução nº 234/2020/TCE-RO); 

                            II – Dar ciência desta Decisão ao senhor Gilson Carlos Luiz, CPF nº 421.075.122-72,  via Diário Oficial deste Tribunal de Contas, informando-o de 
que o inteiro teor se encontra disponível para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br; 

                            III – Dar ciência desta Decisão ao Ministério Público de Contas, na forma regimental; 

                            IV – Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que adote as medidas necessárias ao cumprimento desta Decisão; 

                            Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

                            Porto Velho, 10 de agosto de 2021. 

(assinado eletronicamente) 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
Conselheiro Relator 

 
Administração Pública Municipal 

Município de Campo Novo de Rondônia 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N. : 309/2021 
CATEGORIA : Auditoria e Inspeção 
SUBCATEGORIA : Inspeção Especial 
ASSUNTO : Dilação de Prazo 
JURISDICIONADO: Poder Executivo Municipal de Campo Novo de Rondônia 
RESPONSÁVEIS : Oscimar Aparecido Ferreira, CPF n. 556.984.769-34 
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Chefe do Poder Executivo Municipal, a partir de 1.1.2013 a 3.6.2019, cassado em 13.12.2019 e reempossado em 17.4.2020 até 31.12.2020
Oscimar Aparecido Ferreira, CPF n. 556.984.769-34 
Chefe do Poder Executivo Municipal, a partir de 1.1.2013 a 3.6.2019, cassado em 13.12.2019 e reempossado em 17.4.2020 até 31.12.2020
Rubens Marco Rigon, CPF n. 580.958.619-87 
Secretário Municipal de Saúde, a partir de 21.5.2020 a 28.12.2020 
Talles Eduardo dos Santos, CPF n. 285.988.302-91 
Controlador Geral do Município, a partir de 3.6.2020 a 5.10.2020 
Loana de Assis Costa, CPF n. 000.257.812-35 
Diretora de Compras e Cadastro de Fornecedores – cotação de preços, a partir de 30.4.2020 
Noêmia Marciana Pereira de Oliveira, CPF n. 005.329.662-10 
Gerente da Farmácia Central (Portaria n. 198/2018), a partir de 17.5.2018 a 6.1.2021 
Madalena Rodrigues Ferreira, CPF n. 634.904.392-87 
Membro da Comissão de Recebimento de Materiais da SEMUSA (Portaria n. 404/18), a partir de 22.8.2018 a 4.2.2021 
José Fábio Serafim de Lucena, CPF n. 628.096.102-82 
Comissão de Recebimento de Materiais da SEMUSA (Portaria  n. 404/18), a partir de 22.8.2018 a 4.2.2021 
Marta Rejane de Medeiros Martins, CPF n. 422.168.182-91 
Comissão de Recebimento de Materiais da SEMUSA (Portaria  n. 404/18), a partir de 22.8.2018 a 4.2.2021 
Claudiomar Adriano Alflen, CPF n. 757.298.652-87 
Agente Administrativo 

RELATOR : Conselheiro Benedito Antônio Alves 

EMENTA: AUDITORIA E INSPEÇÃO. INSPEÇÃO ESPECIAL.   PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE RONDÔNIA. VERIFICAÇÃO DA 
REGULARIDADE DOS CONTRATOS EMERGENCIAIS DE AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES DESTINADAS AO ENFRENTAMENTO DA CALAMIDADE PÚBLICA 
E ESTADO DE EMERGÊNCIA DECORRENTES DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19), EXERCÍCIO DE 2020. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. CONTAGEM DO 
PRAZO. JUNTADA DO ÚLTIMO ATO CITATÓRIO. § 1º DO ARTIGO 97 DO RI-TCE/RO. PEDIDO DE DILAÇÃO DE PRAZO. INDEFERIMENTO. 

1. Nas hipóteses em que houver vários Jurisdicionado (litisconsórcio passivo), o prazo para a contagem da apresentação da defesa somente se inicia após a juntada 
aos autos, do último aviso de recebimento ou mandado citatório cumprido, nos termos em que dispõe o quadro normativo, cristalizado no § 1º do artigo 97 do          RI- 
TCE/RO. 

2.   Com efeito, indefere-se Pedido de dilação de prazo, quando, nos autos, não houver a juntada de todos os atos notificatórios expedidos. 

3. Indeferimento. Prosseguimento da regular marcha processual. 

4. Precedentes: Decisões Monocráticas ns. 37 e 53/2021, proferidas nos autos dos processos ns. 2074 2077/2020, da relatoria do Conselheiro Wilber Carlos dos 
Santos Coimbra. 

DM-0129/2021-GCBAA   

Tratam os autos sobre Inspeção Especial realizada pela Equipe Técnica designada pela Portaria n. 87 (ID 1005692), de 1.3.2021, com o objetivo de verificar a 
regularidade das aquisições e contratações destinadas ao enfrentamento da calamidade de saúde pública e estado de emergência decorrentes da pandemia de 
Covid-19, no exercício 2020, efetuadas pelo Poder Executivo Municipal de Campo Novo de Rondônia. 

2.                         A fiscalização foi procedida no período de 1º a 4 de março de 2021, e compreendeu o interregno de 1º de abril a 31 de dezembro de 2020. O 
referido Município foi selecionado em razão da existência de denúncias e operações destinadas a apurar a possível ocorrência de desvio de recursos públicos nas 
contratações relacionadas à Covid-19. 

3.                         De acordo com pesquisas realizadas pelo Corpo Instrutivo no sítio do Senado Federal[1], constatou-se que a União repassou na forma de auxílio 
financeiro, ao Município de Campo Novo de Rondônia, para o combate à pandemia da Covid-19 (Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus)[2] o valor 
de R$ 2.007.773,46 (dois milhões, sete mil reais, setecentos e setenta e três reais e quarenta e seis centavos). 

4.                         Empreendidas às analises necessárias, a Unidade Técnica concluiu, via Relatório (ID 1020157) pela identificação de várias irregularidades, as quais 
ensejam chamar em audiência os agentes públicos reputados responsáveis pelas suas ocorrências para, entendendo conveniente, apresentem justificativas e 
documentação pertinente, conforme segue, ipsis litteris: 

8. CONCLUSÃO 

100. A presente fiscalização visou examinar a regularidade dos contratos emergenciais de aquisições e contratações destinadas ao enfrentamento da calamidade de 
saúde pública e estado de emergência decorrentes do novo coronavírus (Covid-19), no período de 1º de abril a 31 de dezembro de 2020, tendo o trabalho se 
desdobrado em 3 (três) questões de auditoria. 
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101. Na primeira questão[3], os procedimentos de auditoria adotados demonstraram que as contratações não observaram os parâmetros de legalidade mínimos, 
conforme irregularidades mencionadas no Achado A2, ante constatação de elementos indicativos de direcionamento da dispensa de licitação. 

102. No tocante à segunda questão de auditoria[4], não foram identificados os registros de entrada dos testes rápidos para detecção da Covid-19 e de medicamentos 
destinados ao fornecimento de kits covid19 para a população, caracterizando liquidação irregular. Além disso, os testes realizados pelo município divergem 
quantitativamente com a quantidade que deveria remanescer no estoque. Por essa razão, a equipe opina pela irregularidade da liquidação e pagamentos dos testes 
rápidos e medicamentos adquiridos por meio dos processos 8-1594/20, 8-1675/20 e 8-889/20, conforme Achado A1. 

2. Quanto ao dano ao erário estimado no Achado 1, também referente à segunda questão de auditoria, estimado em R$ 102.203,00 (cento e dois mil duzentos e 
três reais), a equipe técnica responsável pela elaboração deste relatório adverte que o seu saneamento está condicionado à comprovação da efetiva destinação dos 
testes rápidos e medicamentos que compõem o kit covid-19, mediante registro de entrada, saída, dispensação/ distribuição e uso. 

103. Ainda quanto a segunda questão de auditoria, foi constatada ausência de controle de estoque, conforme Achado A3. 

104. Com relação à terceira questão[5], realizados os testes e procedimentos, nada veio ao conhecimento da equipe de inspeção que apontasse a ocorrência de 
sobrepreço ou superfaturamento nas contratações, levando-se em conta os preços de referência identificado por este Corpo Técnico, no período de aquisição 
considerando as oscilações causadas pelo estado de emergência. 

105. Assim, com base nos procedimentos executados, as evidências demonstraram que o objeto auditado não está integralmente em conformidade com os 
critérios aplicáveis. 

106. Conclui-se, portanto, pela necessidade de adoção das medidas propostas neste relatório, consubstanciadas na abertura de prazo para exercício do contraditório, 
conforme proposta de encaminhamento a seguir. 

9. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

107. Diante do exposto, propõe-se ao conselheiro relator, com base no inciso II do art. 40 da Lei Complementar nº 154/1996 (Lei Orgânica do TCE/RO) c/c o inciso III 
do art. 62 do Regimento Interno do TCE/RO: 

9.1. Realização de audiência dos Srs. Oscimar Aparecido Ferreira – Prefeito Municipal posse a partir de 1.1.2013, CPF: 556.984.769-34, Rubens Marco Rigon – 
Secretário Municipal de Saúde de Campo Novo de Rondônia, portaria 231/2020 GAB/PMCNR de 21.5.2020, CPF: 580.958.619-8; para que apresentem, no prazo de 
trinta dias, defesa pelo Achado de Auditoria A1; 

9.2. Realização de audiência dos Srs. Nome: José Fábio Serafim de Lucena, CPF: 628.096.102-82, Comissão de recebimento de materiais da SEMUSA, Portaria n. 
404/18 de 22.8.2018 a 4.2.2021 Madalena Rodrigues Ferreira, CPF: 634.904.392-87, Comissão de recebimento de materiais da SEMUSA, Portaria n. 404/18 de 
22.8.2018 a 4.2.202, e Noêmia Marciana Pereira de Oliveira, CPF: 005.329.662-10, Gerente de Farmácia Central na Secretaria de Saúde – Nomeação portaria 198 
de 17.5.2018; e Marta Rejane de Medeiros Martins, CPF: 422..168.182-91, comissão de recebimento Secretaria de Saúde, Portaria 404 de 22.8.2018 a 4.2.2021, para 
que apresentem, no prazo de trinta dias, defesa pelo Achado de Auditoria A1; 

9.3. Realização de audiência dos Srs. Oscimar Aparecido Ferreira – Prefeito Municipal posse a partir de 1.1.2013, CPF: 556.984.769-34, Rubens Marco Rigon – 
Secretário Municipal de Saúde de Campo Novo de Rondônia, portaria 231/2020 GAB/PMCNR de 21.5.2020, CPF: 580.958.619-8; para que apresentem, no prazo de 
trinta dias, defesa pelo Achado de Auditoria A2; 

9.4. Realização de audiência dos Srs. Loana de Assis Costa, CPF: 000.469.932-74, cargo: Agente Administrativo – Diretora de Compras e Cadastro de 
Fornecedores– cotação de preços, Portaria a partir de 30.4.2020; Claudiomar Adriano Alflen – agente administrativo do setor de compras CPF: 757.298.652-87, a 
partir de 1.6.2020 e Noêmia Marciana Pereira de Oliveira, CPF: 005.329.662-10, Gerente de Farmácia Central na Secretaria de Saúde – Nomeação portaria 198 de 
17.5.2018; para que apresentem, no prazo de trinta dias, defesa pelo Achado de Auditoria A2; 

9.5. Realização de audiência dos Oscimar Aparecido Ferreira – Prefeito Municipal posse a partir de 1.1.2013, CPF: 556.984.769-34, Rubens Marco Rigon – 
Secretário Municipal de Saúde de Campo Novo de Rondônia, portaria 231/2020 GAB/PMCNR de 21.5.2020, CPF: 580.958.619-8; para que apresentem, no prazo de 
trinta dias, defesa pelo Achado de Auditoria A3; 

9.6. Realização de audiência dos Srs. Nome: José Fábio Serafim de Lucena, CPF: 628.096.102-82, Comissão de recebimento de materiais da SEMUSA, Portaria n. 
404/18 de 22.8.2018 a 4.2.2021; Madalena Rodrigues Ferreira, CPF: 634.904.392-87, Comissão de recebimento de materiais da SEMUSA, Portaria n. 404/18 de 
22.8.2018 a 4.2.202; Noêmia Marciana Pereira de Oliveira, CPF: 005.329.662-10, Gerente de Farmácia Central na Secretaria de Saúde – Nomeação portaria 198 de 
17.5.2018 e Marta Rejane de Medeiros Martins, CPF: 422..168.182-91, comissão de recebimento Secretaria de Saúde, Portaria 404 de 22.8.2018 a 4.2.2021, para 
que apresentem, no prazo de trinta dias, defesa pelo Achado de Auditoria A3. 

5.                         Ato continuo, em atendimento aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, corolários do due process of law, foram definidas as 
responsabilidades dos jurisdicionados por meio da Decisão Monocrática n. 58/2021-GCBAA, (ID 1023200), determinando a oitiva dos jurisdicionados. 
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6.                         Devidamente cientificado da referida decisão, o Senhor Oscimar Aparecido Ferreira, CPF n. 556.984.769-34, solicitou a dilação do prazo inicialmente 
concedido, sob Protocolo n. 5742/21 (ID 1059359), reiterado pelo Protocolo n. 6340/21 (ID 1068521). 

7.                         É o breve relato, passo a decidir. 

8.                         Como dito alhures, versam os sobre Inspeção Especial realizada pela Equipe Técnica designada pela Portaria n. 87 (ID 1005692), de 1.3.2021, com 
o objetivo de verificar a regularidade das aquisições e contratações destinadas ao enfrentamento da calamidade de saúde pública e estado de emergência 
decorrentes da pandemia de Covid-19, no exercício 2020, efetuadas pelo Poder Executivo Municipal de Campo Novo de Rondônia, que retornam a esta relatoria para 
análise do requerimento de dilação de prazo solicitado pelo Senhor Oscimar Aparecido Ferreira, CPF n. 556.984.769-34, sob Protocolo n. 5742/21 (ID 1059359), 
reiterado pelo Protocolo n. 6340/21 (ID 1068521). 

9.                         Pois bem, analisando amiúde os autos, verifica-se, que o prazo processual, ainda não se iniciou, pois encontra-se pendentes de notificação, os 
Mandados de Audiências ns. 127 e 133/21-Pleno (IDs 1030800 e 1030935), destinados aos Senhores Rubens Marco Rigon, CPF n. 580.958.619-87 e Claudiomar 
Adriano Alflen, CPF n. 757.298.652-87, respectivamente, conforme atesta a Certidão Técnica (1074927). 

10.                       Com efeito, infere-se, indubitavelmente, que o prazo para apresentação de defesa de todos os responsáveis sequer começou a fluir, consoante 
moldura normativa, preconizada no §1º do artigo 97 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, cujo teor assim dispõe, ipsis litteris: 

Art. 97 – Começa a correr o prazo: 

[...] 

§1º Quando houver vários réus, da data de juntada aos autos do último aviso de recebimento ou mandado citatório cumprido. (Destacou-se) 

11.                       Pois bem, sem mais, não se configura plausível a dilação pleiteada por não haver, por ora, prazo em curso, razão pela qual há que ser indeferido, 
pelas razões aqui demonstradas, o pedido ora formulado. 

12.                       Oportuno destacar, que em outros processos que guardam similitude ao caso ora analisado, esta Corte de Contas já se manifestou em idêntico 
sentido, materializando-se em precedentes, conforme se vê dos excertos a seguir colacionados: 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO. APRESENTAÇÃO DE DEFESA. CONTAGEM DO PRAZO. JUNTADA DO ÚLTIMO ATO CITATÓRIO. § 1º DO ARTIGO 97 DO   RI-
TCE/RO. PEDIDO DE DILAÇÃO DE PRAZO. INDEFERIMENTO. PROSSEGUIMENTO DA MARCHA PROCESSUAL. 

(Decisão Monocrática n. 37/2021, proferida no processo n. 2074/2020, da relatoria do Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra). 

E, 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO. APRESENTAÇÃO DE DEFESA. CONTAGEM DO PRAZO. JUNTADA DO ÚLTIMO ATO CITATÓRIO. § 1º DO ARTIGO 97 DO   RI-
TCE/RO. PEDIDO DE DILAÇÃO DE PRAZO. INDEFERIMENTO. PROSSEGUIMENTO DA MARCHA PROCESSUAL. 

(Decisão Monocrática n. 53/2021, proferida no processo n. 2077/2020, da relatoria do Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra). 

13.                       Diante do exposto, pelos fundamentos lançados em linhas precedentes DECIDO: 

                            I – INDEFERIR, o requerimento de dilação de prazo, pelo Senhor Oscimar Aparecido Ferreira, CPF n. 556.984.769-34, sob Protocolo n. 5742/21 (ID 
1059359), reiterado pelo Protocolo n. 6340/21 (ID 1068521), tendo em vista que, o prazo processual, ainda não se iniciou, pois encontra-se pendentes de notificação, 
os Mandados destinados aos  Senhores  Rubens Marco Rigon, CPF n. 580.958.619-87 e Claudiomar Adriano Alflen, CPF n. 757.298.652-87, conforme atesta a 
Certidão Técnica (1074927). 

                            II– DETERMINAR ao Departamento do Pleno que: 

                            2.1 – Publique esta Decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas; 

2.2 – Cientifique, via Ofício, sobre o teor desta decisão o Senhor Oscimar Aparecido Ferreira, CPF n. 556.984.769-34, ou quem lhe substitua ou suceda 
legalmente, alertando-o acerca da obrigatoriedade de cumprimento da determinação contida no item I, subitem 1.1, 1.3 e 1.5 da DM-DDR n. 58/2021-GCBAA, (ID 
1023200), proferida nos autos, levando-se em consideração o prazo concedido, sob pena de, não o fazendo, ensejar na aplicação da sanção prevista no art. 55, 
inciso IV, da Lei Complementar Estadual n. 154/1996; 
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                            2.3 - Intime-se o Ministério Público de Contas do teor desta Decisão, nos termos do artigo 30, § 10, c/c artigo 78-C, parágrafo único do Regimento 
Interno desta Corte de Contas; 

2.4 – Após, sobreste os autos no Departamento do Pleno, a fim de acompanhar o prazo consignado no item II, da DM-DDR n. 58/2021-GCBAA, (ID 1023200), 
proferida nos autos, e, sobrevindo ou não documentação, seja os autos encaminhados à Secretaria Geral de Controle Externo para análise. 

Porto Velho (RO), 5 de agosto de 2021. 

 (assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Relator em Substituição Regimental 
Matrícula 468 

 
[1] https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/04/veja -quanto-cada-estado-e-municipio-recebera-no-programa-federativo-de-enfrentamento-ao-
coronavirus. 
[2] Lei Complementar n°173/2020. 
[3] QA1: As contratações observaram os parâmetros de legalidade mínimos estabelecidos na Lei Federal nº 13.979/20, com relação à motivação, objeto, e 
regularidade da empresa contratada? 
[4] QA2: A liquidação e o pagamento das despesas foram realizados de acordo com a legislação? 
[5] QA3: Existe sobrepreço e/ou superfaturamento nos bens e serviços contratados/executados? 

 

Município de Espigão do Oeste 

EXTRATO DO PLANO DE AÇÃO 

Publicação do Plano de ação 

Proc. 06469/17 
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Município de Porto Velho 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 01241/21 
SUBCATEGORIA: Representação 
JURISDICIONADO: Poder Executivo do Município de Porto Velho 
ASSUNTO:  Representação em face de José Luiz Storer Júnior, ex-Procurador-Geral do Município de Porto Velho, pela omissão no dever de cobrar o débito 
imputado pela Corte de Contas mediante o Acórdão AC1-TC 00137/20, item II, referente ao Processo nº 03562/18 
INTERESSADO: Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia 
RESPONSÁVEL: José Luiz Storer Junior,CPF nº 386.385.092-00, ex-Procurador-Geral do Município de Porto Velho 
RELATOR: Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 

DM nº  0152/2021/GCFCS/TCE-RO 

REPRESENTAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS. LEGITIMIDADE. DÉBITO IMPUTADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. COBRANÇA. ENTE CREDOR. 
OMISSÃO. PROCURADOR DO MUNICÍPIO. RESPONSABILIDADE. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. 

                            Trata-se de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia – MPC/RO (ID 1048189), subscrita pelo do 
Procurador-Geral de Contas, Dr. Adilson Moreira de Medeiros, em face de José Luiz Storer Júnior, ex-Procurador-Geral do município de Porto Velho, tendo em vista a 
sua omissão no dever de cobrar débito imputado por este Tribunal de Contas, por meio do Acórdão AC1-TC 00137/20, item II, proferido no Processo nº 03562/18, no 
valor original de R$2.115,87, que atualizado na época do acórdão perfez o valor de R$2.302,42 e com a atualização feita quando da apresentação desta 
Representação perfez o valor de R$3.016,18 (três mil dezesseis reais e dezoito centavos), objeto do procedimento de acompanhamento de cumprimento de execução 
de decisão – PACED nº 01325/2020/TCE-RO. 

2.                         Requer que seja recebida e processada a representação, e no mérito que seja julgada procedente, bem como, caso persista a omissão do 
responsável em adotar as medidas de cobrança necessárias ao ressarcimento determinado pela Corte de Contas, seja a ele aplicada a pena de multa constante do 
artigo 55, IV, da LC n. 154/96, reiterando a determinação para a cobrança do débito, advertindo-o da possibilidade de  responsabilização solidária, em sede de 
tomada de contas especial. 

3.                         A representação foi admitida por meio do despacho (ID 1051128), em seguida encaminhada à Secretaria Geral de Controle Externo – SGCE para 
instrução. 

4.                         Nos termos do Relatório (ID 1076192), a Secretaria Geral de Controle Externo concluiu pela procedência da representação apresentada pelo 
Ministério Público de Contas, sugerindo a realização de audiência, em observância à ampla defesa e ao contraditório, conforme trecho a seguir transcrito, in verbis: 

4. CONCLUSÃO 

30. Encerrada a análise preliminar, conclui-se pela procedência da representação, restando configurada a seguinte irregularidade de responsabilidade do agente 
abaixo descrito. 

4.1. De responsabilidade do Senhor José Luiz Storer Júnior - ex-procurador-geral do Município de Porto Velho: 

                            a. Deixar de atender às solicitações efetuadas pelo Tribunal de Contas, por meio dos Ofícios n. 568/2020-DEAD, de 25/5/2020, ID 913850, recebido 
em 03/6/2020, ID 917303 e n. 1216/2020–DEAD, de 7/10/2020, ID 949570, recebido em 21/10/2020, ID 976227, no Processo n. 1325/20 (PACED), com vistas a 
comprovar as medidas adotadas para cobrança dos débitos imputados por esta Corte de Contas por meio do Acórdão AC1-TC 00137/2020, item II, proferido no 
Processo n. 3562/2018, assim como, pela omissão no dever de cobrar os respectivos débitos, em descumprimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade e eficiência insertos no artigo 37 da Constituição Federal c/c art. 11 da Lei de Reponsabilidade Fiscal e art. 14 da IN 69/2020/TCE-RO. 

5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

31.   Ante o exposto, propõe-se ao relator: 

a)                          Determinar a audiência do responsável elencado na conclusão do presente relatório para que, com fundamento no art. 30, §1, II, do Regimento 
Interno do TCE/RO, apresentem, no prazo legal, razões de justificativas, as quais poderão ser instruídas com documentos capazes de afastar as irregularidades 
apontadas;      

São os fatos necessários. 
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5.                         De início, cabe frisar que se trata de representação em face da omissão dos gestores do município de Porto Velho no PACED nº 01325/2020, acerca 
das medidas adotadas para cobrança do débito imputado no item II do Acórdão AC1-TC nº 00137/20, referente ao Processo nº 3562/18, no valor original de 
R$2.115,87, visando o ressarcimento do dano ao erário. 

6.                         Consoante o disposto no art. 71, §3º, da Constituição Federal de 1988 “as decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão 
eficácia de título executivo”. 

7.                         Em relação aos débitos, compete ao ente credor adotar providências para efetivar a cobrança do débito imputado pela Corte de Contas, neste caso, 
o município de Porto Velho, por meio da Procuradoria Geral do Município, conforme dispõe o art. 13 da IN n. 69/2020/TCE-RO. 

8.                         Cabe registrar que, após consulta ao Sistema de Processo Judicial Eletrônico – PJe no site do Tribunal de Justiça de Rondônia, a Unidade Técnica 
não identificou a existência de processo de execução de título extrajudicial ajuizado pelo Município de Porto Velho em face da Senhora Francynelle Costa Assis, com 
vistas a comprovar o cumprimento das determinações feitas por esta Corte de Contas no Acórdão AC1-TC 00137/20. 

9.                         Posto isso, comungo com a conclusão técnica e entendo a necessidade de conceder prazo para a ampla defesa e o contraditório, consectários do 
devido processo legal, com a notificação do responsável, na forma do artigo 40, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, para que apresente razões de justificativas 
em face das impropriedades relacionadas na conclusão do Relatório ID 1076192. 

10.                       Diante do exposto, acolhendo os resultados dos trabalhos realizados pelo Corpo Técnico, bem como em observância aos princípios da ampla defesa 
e do contraditório, assim DECIDO: 

I – Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que promova a adoção dos atos necessários à Audiência do Senhor José Luiz Storer Junior, CPF nº 386.385.092-
00, ex-Procurador-Geral do Município de Porto Velho, com fundamento no artigo 40, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, concedendo-lhe o prazo regimental de 
15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que o referido Responsável apresente suas razões de justificativas, acompanhadas de documentação probatória de 
suporte, acerca da irregularidade apontada no item 4.1 da conclusão do Relatório Técnico (ID1076192), a saber: 

4.1. De responsabilidade do Senhor José Luiz Storer Júnior - ex-procurador-geral do Município de Porto Velho: 

                            a. Deixar de atender às solicitações efetuadas pelo Tribunal de Contas, por meio dos Ofícios n. 568/2020-DEAD, de 25/5/2020, ID 913850, recebido 
em 03/6/2020, ID 917303 e n. 1216/2020–DEAD, de 7/10/2020, ID 949570, recebido em 21/10/2020, ID 976227, no Processo n. 1325/20 (PACED), com vistas a 
comprovar as medidas adotadas para cobrança dos débitos imputados por esta Corte de Contas por meio do Acórdão AC1-TC 00137/2020, item II, proferido no 
Processo n. 3562/2018, assim como, pela omissão no dever de cobrar os respectivos débitos, em descumprimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade e eficiência insertos no artigo 37 da Constituição Federal c/c art. 11 da Lei de Reponsabilidade Fiscal e art. 14 da IN 69/2020/TCE-RO. 

II – Determinar ao atual Procurador-Geral do Município de Porto Velho, Senhor Luiz Duarte Freitas Junior (CPF nº 240.711.294-68), ou quem vier substituí-lo, que, 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação, informe a esta Corte de Contas sobre quais medidas foram adotadas visando a recomposição do erário 
municipal em face do débito imputado por meio do Acórdão AC1-TC 00137/20, no item II, sob pena de cominação da multa prevista no artigo 55, inciso IV, da Lei 
Complementar nº 154/1996, bem como adote providências visando o aprimoramento das medidas judiciais e/ou administrativas, tal como a utilização do protesto 
extrajudicial como medida prévia de ajuizamento das execuções judiciais para os créditos tributários ou não tributários, de modo a elevar a arrecadação dos créditos 
inscritos na dívida ativa, conforme já determinado por esta Corte de Contas nos Acórdãos n. APL-TC 00454/18 (Processo nº 1817/17) e APL-TC 00082/19 (Processo 
nº 1646/18); 

III – Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que, fluído o prazo concedido nos itens I e II, os presentes autos devem ser encaminhados ao Corpo Instrutivo para 
reanálise técnica, nos termos regimentais; 

IV – Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que publique esta decisão e encaminhe imediatamente os atos oficiais expedidos para dar cumprimento aos itens 
I e II. 

Publique-se. Certifique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho, 9 de agosto de 2021. 

(assinado eletronicamente) 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator 

 
Conselho Superior de Administração TCE-RO 

Atos do Conselho 
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CONVOCAÇÃO DO CONSELHO - EXTRAORDINÁRIA 

COMUNICADO 

De ordem do Presidente do Tribunal de Contas do Estado De Rondônia, comunicamos aos senhores Conselheiros, Procuradores do Ministério Público de Contas, 
Conselheiros-Substitutos e a quem possa interessar que, considerando o disposto no artigo 129 do Regimento Interno deste Tribunal, ocorrerá, por meio de sessão 
virtual, a 2ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior de Administração, que se iniciará no dia 12.8.2021 às 9 horas e se encerrará no mesmo dia às 17 horas. 

Porto Velho, 10 de agosto de 2021. 

(assinado eletronicamente) 
EMANUELE CRISTINA RAMOS BARROS AFONSO 
Secretária de Processamento e Julgamento 
Matrícula n. 401 

 
Atos da Presidência 

Decisões 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO (SEI) N.: 003779/2021 
INTERESSADA: Márcia Regina de Almeida 
ASSUNTO: Aposentadoria – Afastamento remunerado até a homologação do ato pela autoridade competente 

DM 0531/2021-GP 

ADMINISTRATIVO. AFASTAMENTO REMUNERADO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. HOMOLOGAÇÃO. DEFERIMENTO. DETERMINAÇÃO. 

1. O artigo 13 da Lei nº 1068/02 garante o direito ao afastamento remunerado da função até a homologação da aposentadoria pelo órgão ou autoridade competente, 
desde que comprovado o atingimento do tempo de serviço e desde que não haja solução de continuidade no serviço público. 

2. Tendo a servidora requerido a aposentadoria voluntária após reunir os requisitos, conforme consta de processo administrativo em curso objetivando a passagem da 
servidora à inatividade, e não havendo solução de continuidade do serviço, é de se deferir o pedido para afastamento remunerado até a homologação do respectivo 
ato inativatório. 

3. Determinação para adoção de providência saneadora. 

1. Em análise, o requerimento formulado por Márcia Regina de Almeida, cadastro n. 220, servidora efetiva desta Corte (no cargo de Técnico Administrativo), por meio 
do qual pleiteia o afastamento remunerado até a homologação, pela autoridade competente, de sua aposentadoria, requerida no processo Sei n. 3749/2021, com 
fulcro no art. 13 da Lei n. 1068/2002, de 19/04/2002 (ID 0307239). 

2. Após a determinação para a instrução da presente demanda (Despacho GABPRES 0307239 e Despacho SGA 0308313), a Secretaria de Gestão de Pessoas – 
SEGESP elaborou a Instrução Processual nº 94/2021 (ID 0312855), na qual concluiu que pretensão da servidora poderá ser acolhida, por encontrar amparo no art. 13 
da Lei n. 1068/2002. Enunciou, todavia, que dos documentos probatórios exigidos (certidão expedida pelo RH e manifestação do superior favorável ao afastamento), 
restou pendente de comprovação a juntada da declaração expedida pela chefia imediata anuindo com o afastamento da servidora e atestando que a sua ausência 
não acarretará solução de continuidade na prestação do serviço público. Por conta disso, a SEGESP entendeu que “a pretensão da servidora pode ser deferida, 
desde que haja a ciência da chefia imediata da requerente, nos termos do artigo 13 da Lei nº 1068/2002”. 

3. A Secretaria-Geral de Administração – SGA, pelo Despacho n. 0315493/2021/SGA, convergiu com a análise da SEGESP, manifestando-se favoravelmente à “(...) 
concessão do afastamento remunerado até que haja homologação da aposentadoria da servidora Márcia Regina de Almeida, com fundamento no art. 13 da Lei n. 
1.068/2002”, motivo pelo qual remeteu os autos para deliberação desta Presidência. 

4. É o relatório. Decido. 

5. Inicialmente, cumpre registrar que a SEGESP (ID 0312855), em 14.1.2021, após levantamento realizado (ID 0312838), verificou que a servidora perfez os 
requisitos para a inativação, segundo as regras do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. Diante disso, levou ao conhecimento da servidora o direito 
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implementado (Ids 0312835 e 0322838), tendo ela optado por permanecer em atividade, razão pela qual lhe foi concedido Abono de Permanência, conforme consta 
do Processo SEI nº 002039/2021. 

6. Posteriormente, a servidora decidiu passar para a inatividade, tendo sido autuado o processo SEI n. 3749/2021 (SEI), cujo pedido foi deferido por esta Presidência, 
por meio da DM 529/2021 e, posteriormente, remetido à Secretaria de Gestão de Pessoas para providências referentes ao envio do feito ao Instituto de Previdência 
do Estado de Rondônia, em atendimento à exigência do artigo 56 da Lei Complementar nº 432/2008. 

7. Pois bem. O artigo 13 da Lei nº 1.068/2002 dispõe que: 

Art. 13 – Comprovado, através de certidão expedida pela CGRH/SEPLAD, que o servidor já completou o tempo de serviço, a ele será garantido o afastamento 
remunerado até a homologação de sua aposentadoria pelo órgão ou autoridade competente, desde que não haja solução de continuidade na prestação do serviço 
público. 

8. No caso, como mencionado alhures, existe processo administrativo em curso objetivando a passagem da servidora à inatividade (SEI 3749/2021), cujo pleito foi 
deferido por esta Presidência (DM 529/2021), por restarem devidamente comprovados o atingimento do tempo de serviço e demais requisitos legais exigidos para a 
concessão da aposentadoria voluntária, com base na regra de transição prevista no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005. 

9. Sendo assim, viável o acolhimento do pleito, pois devidamente atendido o requisito legal (tempo de serviço) exigido no sobredito comando legal. 

10. No tocante à exigência prevista na última parte da norma mencionada acima, a SEGESP constatou que, dentre os documentos exigidos, restou pendente de 
comprovação a juntada da declaração expedida pela chefia imediata anuindo com o afastamento da servidora e atestando que a sua ausência não acarretará solução 
de continuidade na prestação do serviço público. 

11. Diante disso, como bem enunciou a SEGESP “a pretensão da servidora pode ser deferida, desde que haja a ciência da chefia imediata da requerente, nos termos 
do artigo 13 da Lei nº 1068/2002”. 

12. No tocante ao custeio do benefício em tela, a SGA informou que não há óbice ao acolhimento do presente requerimento, sob os seguintes argumentos (Despacho 
n. 0315493/2021/SGA): 

“[...] 

tocante à dotação financeira e compatibilidade com as leis orçamentárias (art. 16, II, da LC n. 101/00), estimativa do impacto orçamentário-financeiro da despesa (art. 
16, I, da LC n. 101/00), em atendimento aos ditames da LRF, declaro que a despesa está adequada com a Lei Orçamentária Anual (Lei n. 4.938, de 30 de dezembro 
de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia – Edição Suplementar n. 244.1, de 15 de dezembro de 2020) e o Plano Plurianual 2020-2023 (Lei n. 
4.647 de 18 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia – Edição Suplementar n. 215.2, de 18 de novembro de 2019) uma vez que 
objeto de dotação específica e suficiente no presente exercício. 

Assim, registro a existência de disponibilidade orçamentária e financeira, por meio da ação programática 01.122.1265.2101, elemento de despesa 31.90.11, conforme 
Demonstrativo da Despesa (0318840). 

Nesses termos, a presente despesa conta também com disponibilidade financeira para sua cobertura integral no exercício (entenda-se cobertura das obrigações 
financeiras assumidas até 31/12/2021), incluindo-se os encargos e demais compromissos assumidos e a serem pagos até o final do exercício, inclusive as despesas 
em vias de liquidação e as passíveis de inscrição em restos a pagar (Decisão Normativa n. 03/2019/TCE-RO). 

Diante do exposto, esta SGA entende que não há óbice para concessão do afastamento remunerado até que haja homologação da aposentadoria da servidora 
Márcia Regina de Almeida, com fundamento no art. 13 da Lei n. 1.068/2002, motivo pelo qual remete o processo à deliberação da Presidência. 

13. No cenário posto, diante da satisfação de todos os requisitos legais para aposentadoria (conforme demonstrado no SEI 3749/2021), é de se acolher o pedido 
formulado pela requerente para o seu afastamento remunerado até a homologação de sua aposentadoria, desde que sanada a pendência citada, relativamente à 
ciência da chefia imediata, nos termos do art. 13 da Lei n. 1.068/2002. 

14. Ante o exposto, decido: 

I – CONCEDER o afastamento remunerado a servidora Márcia Regina de Almeida, cadastro n. 220, servidora efetiva desta Corte (no cargo de Técnico 
Administrativo), até a homologação de sua aposentadoria, desde que sanada a pendência constatada, relativamente à falta da anuência da chefia imediata com o 
afastamento da servidora, atestando que a sua ausência não acarretará solução de continuidade na prestação do serviço público, nos termos do artigo 13 da Lei nº 
1068/2002; 

II –DETERMINAR o apensamento dos presentes autos ao processo SEI 3749/202, no qual está sendo processada a aposentadoria da requerente; e 
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III – DETERMINAR à Secretaria Executiva da Presidência que proceda à publicação desta Decisão no Diário Oficial desta Corte de Contas, à ciência da interessada 
bem como à remessa do presente feito à Secretaria-Geral de Administração – SGA, para a adoção das providências cabíveis ao cumprimento dos itens acima. 

É como decido. 

Gabinete da Presidência, 9 de agosto de 2021. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro PAULO CURI NETO 
Presidente 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO SEI Nº: 003697/2021 
ASSUNTO: Contratação de cargas de agua mineral em garrafões de 20 litros 

DM 0532/2021-GP 

ADMINISTRATIVO. AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE DESPESAS DESTOANTES DO PLANO ANUAL DE COMPRAS. JUSTIFICATIVAS. INCIDÊNCIA 
DIRETA DE CIRCUNSTÂNCIAS DETERMINANTES. JUÍZO POSITIVO DE CONVÊNIENCIA E OPORTUNIDADE. DEFERIMENTO. 

1. Eventual necessidade, não inclusa no PACC, resultante de fato superveniente e considerada relevante, será objeto de análise acerca do impacto orçamentário e 
financeiro e somente será incluída no referido plano, após a deliberação expressa do Conselheiro Presidente, mediante o juízo positivo de conveniência e 
oportunidade. 

1. Versam os autos sobre a contratação para o fornecimento de 10.350 (dez mil, trezentos e cinquenta) cargas de água mineral em garrafões de 20 (vinte) litros, 
mediante Sistema de Registro de Preço, pelo prazo de 12 (doze) meses, para atender às necessidades do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, conforme 
descrição, quantidades, características, prazos e demais obrigações e especificações técnicas contidas no Termo de Referência (0320959) e no Edital de Pregão 
Eletrônico nº 18/2021/TCE-RO (0321449, 0321452, 0321458, 0321470, 0321471). 

2. A Divisão de Planejamento e Licitações – DPL, através do Despacho n° 0321474/2021/DPL, atestou que o aludido Termo de Referência atende todos os requisitos 
formais e legais necessários, o que motivou a sua aprovação pela Secretária da Secretaria de Licitações e Contratos – SELIC, conforme Despacho n. 
0321598/2021/SELIC. 

3. Na oportunidade, a SELIC justificou a desnecessidade do encaminhamento dos autos à Procuradoria Geral do Estado de Rondônia junto ao Tribunal de Contas – 
PGETC, sob o argumento de que o Edital e a minuta de Ata de Registro de Preço foram confeccionadas nos moldes pré-aprovados pela PGETC, por meio do Parecer 
Referencial n. 05/2020/PGE/PGETC (doc. 0223174 - Processo Sei n. 002809/2020), e da Orientação Normativa nº 03/2020/PGE/PGETC (0223262), que restou 
aprovada por força da Decisão Monocrática nº 0438/2020-GP (0235893), publicada no DOeTCE-RO em 23.9.2020. 

4. Nos exatos termos da motivação descrita no item 02 do Termo de Referência, “a motivação da presente contratação fundamenta-se na necessidade institucional 
diária do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, visando o abastecimento com água mineral potável para consumo humano durante parte do exercício de 2021 e 
a outra do exercício de 2022. 

Além disso, parte da água serve para produção diária de café, chá, água quente, bem como para subsidiar os eventos internos e externos (abastecimentos sob a 
responsabilidade do TCE-RO) promovidos pela Escola Superior de Contas, sendo considerado como quantidade estimada o consumo realizado durante os últimos 12 
(doze) meses do exercício de 2019, estipulado o parcelamento do fornecimento conforme disponibilidade de espaço de armazenamento nas instalações desta Corte”. 

5. Sucede que a demanda contemplada no Plano Anual de Compras e Contratações/PACC 2021, mais precisamente no seu item n° 46 – Água Mineral Sede, consta 
estimativa de desembolso no montante de R$ 31.185,00 (trinta e um mil centos e oitenta e cinco reais), enquanto a pesquisa mercadológica levada a cabo 
recentemente revela a necessidade da cifra de R$ 48.852,00 (quarenta e oito mil oitocentos e cinquenta e dois reais) para a efetivação da almejada aquisição. 

6. Dessa feita, ante a previsão parcial da referenciada despesa no PACC de 2021, a SGA, após atestar que a contratação se encontra devidamente justificada, 
submeteu a matéria à deliberação da Presidência, mormente no tocante à possível autorização da despesa excedente no valor aproximado de R$ 17.667,00 
(dezessete mil seiscentos e sessenta e sete reais). 

7. É o relatório. 
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8. Visando esclarecer a discrepância entre os valores constantes no PACC 2021 e a cotação atual, a SGA (ID 0321474) expôs os seguintes argumentos: 

Sobre essa discrepância de valores entre o previsto no PACC e os valores obtidos em pesquisa mercadológica, a DPL justificou o seguinte (0321474): 

“O valor cotado por esta Divisão para a presente licitação foi baseada em preços de recentes pregões na Administração Pública no Estado de Rondônia, o que nos 
faz acreditar que dificilmente a disputa por pregão eletrônico faria os baixarem ao patamar estimado pelo demandante. Por outro lado, trata-se de uma contratação 
por registro de preços, onde não há obrigatoriedade do bloqueio total do valor, em razão de que trata-se de aquisição conforme a necessidade da administração e 
ainda, em função do valor ser mais que suficiente para cobrir os gastos desse exercício financeiro.” 

Em complemento, a SELIC ratificou o esclarecimento trazido pela DPL, acrescendo, ainda, a informação de que a contratação anterior desta Corte, conforme disposto 
nos autos do Processo Sei n. 004100/2020, teve como valor total o montante de R$ 39.912,40 (trinta e nove mil novecentos e doze reais e quarenta centavos) - 
0243812. 

É oportuno registrar que essas divergências entre valor do PACC e valor cotado tem ocorrido com bastante frequência no decorrer deste exercício. Infelizmente, 
somente após a cotação no mercado é que a DPL/SELIC pode verificar e auxiliar melhor os setores demandantes. Em razão disso, conforme já noticiado em outras 
oportunidades, para a próxima elaboração do PACC, a SELIC e DPL buscarão alternativas viáveis que ajude a trazer preços mais fidedignos, evitando esses 
constantes reforços de valores. 

De qualquer forma, cabe reforçar que, de fato, os valores referenciais que embasaram a elaboração do PACC 2021 não são compatíveis com a valores apurados em 
pesquisa mercadológica, que obedecem a um procedimento mais rigoroso, buscando sempre diversas fontes de pesquisa (cesta de preços). 

Ademais, o mercado sinaliza para uma maior oscilação de preços, em razão do contexto atual, restrição de insumos, alta demanda e o próprio aumento da inflação. 

Outrossim, no caso em tela, além de se tratar de despesa constante do PACC 2021 – ainda que parcialmente – , trata-se de contratação por Sistema de Registro de 
Preços, cuja dinâmica permite a solicitação do serviço conforme demanda, motivo pelo qual é possível a implementação do controle de gastos na execução do 
contrato, sob o aspecto da disponibilidade orçamentária, podendo ser contingenciada frente a outras demandas prioritárias, caso necessário. 

9. Como se sabe, toda a previsão de despesa por meio da contratação de bens e serviços são definidas e aprovadas pela Presidência no Plano Anual de Compras e 
Contratações PACC, após o planejamento das necessidades das diversas áreas e análise de conformidade com a proposta orçamentária, autorizando-se, assim, nos 
limites propostos, o processamento das licitações e contratos para a execução das despesas no exercício subsequente. No entanto, para aquelas despesas de bens 
e serviços não previstas no PACC, mostra-se necessária a autorização da Presidência para sua efetivação, mediante o juízo positivo de conveniência e oportunidade, 
conforme previsão disposta no item V do Memorando-Circular nº 11/2019/SGA, in verbis: 

V - Eventual necessidade, não inclusa no PACC-2020, resultante de fato superveniente e considerada relevante, será objeto de análise acerca do impacto 
orçamentário e financeiro e somente será incluída no referido plano, após a deliberação expressa do Conselheiro Presidente; 

10. Feitas tais considerações acerca da possibilidade excepcional de inclusão de despesas não previstas no PACC, impende destacar que no caso posto entendo 
consistentes e aceitáveis os esclarecimentos prestados pela SGA para justificar o incremento constatado entre o valor previsto no PAAC de 2021 e o decorrente da 
atual pesquisa mercadológica para a contratação de fornecimento dos insumos em referência. 

11. Dentre os argumentos em tela, por representar maior verossimilhança com a atual situação fática no fornecimento de água, destaca-se o efeito econômico 
decorrente da oscilação dos preços, por força da carência de mão de obra para produção do insumo, motivada pelo período de pandemia, o que, na linha do 
pronunciamento da SGA, confirma que “os valores referenciais que embasaram a elaboração do PACC 2021 não são compatíveis com a valores apurados em 
pesquisa mercadológica, que obedecem a um procedimento mais rigoroso, buscando sempre diversas fontes de pesquisa (cesta de preços)”. 

12. Demais disso, ficou estabelecido o agendamento de reuniões periódicas (mensais) e a produção de relatórios trimestrais pela SGA, com as informações acerca da 
evolução do PACC/2021; do volume de despesas estranhas; da economia eventualmente experimentada; além de outros dados considerados relevantes, o que, por 
força da previsão de acompanhamento concomitante, revela certa margem de segurança na execução da referida despesa, mesmo não prevista no PACC/2021. 

13. Por fim, com o objetivo de prevenir qualquer confusão sobre o escopo do presente exame, quadra destacar que não se trata de análise (pormenorizada) do edital 
de pregão eletrônico e seus anexos, que será realizada oportunamente mediante a regular instrução, em processo próprio, com o objetivo de averiguar a regularidade 
de todo procedimento licitatório. 

14. Sendo assim, ante a relevância e urgência da contratação em exame, o que denota o juízo positivo de conveniência e de oportunidade para a inclusão desse 
dispêndio no PACC/2021, não antevejo óbice à sua autorização, observados os ditames legais. 

15. Ante o exposto, decido: 

I – Autorizar, tendo em vista o demonstrado juízo positivo de conveniência e oportunidade, a despesa (parcialmente) estranha ao PAAC/2021 para a contratação do 
fornecimento de 10.350 (dez mil, trezentos e cinquenta) cargas de água mineral em garrafões de 20 (vinte) litros; 
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II – Determinar à Secretaria Executiva da Presidência que proceda à publicação desta Decisão no Diário Oficial de TCE-RO e remeta os autos à SGA para as 
providências cabíveis. 

Cumpra-se. 

Gabinete da Presidência, 09 de agosto de 2021. 

(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
Matrícula 450 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO Nº: 1136/21 (PACED) 
INTERESSADO:Lorival Ribeiro de Amorim 
ASSUNTO: PACED - multa do item II do Acórdão APL-TC 00185/20, proferido no Processo (principal) nº 4150/17 
RELATOR: Conselheiro Paulo Curi Neto 

DM 0526/2021-GP 

MULTA. PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO. QUITAÇÃO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. PROSSEGUIMENTO. 

1.                       O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa apurar o cumprimento, por parte de Lorival 
Ribeiro de Amorim, do item II do APL-TC 00185/20, prolatado no Processo nº 4150/17, relativamente à cominação de multa. 

2.                       O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD (Informação nº 0401/2021-DEAD), ID nº 1073864, aduziu que a Procuradoria Geral do 
Estado de Rondônia junto ao Tribunal de Contas - PGETC, por meio do Ofício nº 01034/2021/PGE/PGETC(ID 1073138),informou que o interessado realizou o 
pagamento integral da CDA n° 20210200040411. 

3.                       Pois bem. No presente feito, há a demonstração do cumprimento da obrigação imposta por força da referida decisão colegiada, por parte do 
interessado. Portanto, a concessão de quitação é medida que se impõe. 

4.                       Ante o exposto, concedo a quitação e determino a baixa de responsabilidade em favor de Lorival Ribeiro de Amorim, quanto à multa cominada 
no item II do Acórdão APL-TC 00185/20, exarado no Processo nº 4150/17, nos termos do art. 34 do RI/TCE-RO e do art. 26 da LC nº 154/1996. 

5.                       Remeta-se o processo à Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ para cumprimento e publicação desta decisão, procedendo à baixa de 
responsabilidade. Em seguida, ao DEAD para notificação do interessado, da PGETC e o prosseguimento do acompanhamento das cobranças pendentes de 
adimplemento. 

Gabinete da Presidência, 05 de agosto de 2021. 

(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
Matrícula 450 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO Nº:  0168/19 (PACED) 
INTERESSADO: João Pereira da Silva 
ASSUNTO: PACED - multa do item II do Acórdão AC2-TC nº 00430/17, proferido no Processo (principal) nº 1181/16 
RELATOR: Conselheiro Presidente Paulo Curi Neto 

DM 0525/2021-GP 
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MULTA. MORTE DO RESPONSABILIZADO. TRANSCENDÊNCIA DA SANÇÃO AOS HERDEIROS. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL (ARTIGO 5º, XLV, CF/88). 
PRECEDENTE DO TCE-RO. EXTINÇÃO DA PENA. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. PROSSEGUIMENTO. 

1.                       O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa apurar o cumprimento, por parte de João 
Pereira da Silva, do item II do Acórdão AC2-TC nº 00430/17, prolatado no Processo nº 1181/16, relativamente à cominação de multa. 

2.                       O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD (Informação nº 0419/2021-DEAD), ID nº 1077800, anuncia o recebimento de 
requerimento, acostado ao ID nº 1075479, em que a Senhora Neuza Machado da Silva Pereira “informa o falecimento do Senhor João Pereira da Silva, conforme 
certidão de óbito em anexo, e solicita o cancelamento do saldo a pagar da multa, uma vez que realizou o pagamento de 16 (dezesseis) parcelas, e a extinção da 
punibilidade, tendo em vista o caráter personalíssimo da dívida”. 

3.                       Por oportuno, o DEAD informa, ainda, que “o saldo remanescente do parcelamento em questão encontra-se protestado, conforme Certidão de 
Situação dos Autos de ID 1077715” e que “o referido documento foi encaminhado a este Departamento em cumprimento ao Despacho n. 0176/2021-GCVCS/TCE-
RO, ID 1076744, uma vez que a competência para deliberação quanto à baixa de responsabilidade neste caso é do Conselheiro Presidente desta Corte”. 

4.                       É o relatório. Decido. 

5.                       Pois bem. Considerando que o AC2-TC nº 0430/17, mantido pelo AC1-TC 01366/18 e parcialmente modificado pelo AC1-TC 01365/18, transitou em 
julgado em 19.12.2018, conforme Certidão (ID 713245), nos termos do §1º do art. 34 do Regimento Interno/TCE-RO[1], compete a este subscritor a apreciação 
quanto à possibilidade de baixa de responsabilidade. 

6.                       De acordo com a jurisprudência desta Corte de Contas, a multa aplicada ao gestor público possui caráter pessoal – regida pelo princípio da 
personalidade ou da responsabilidade pessoal –, porquanto imputada para surtir efeitos pedagógicos no sancionado. Nesse sentido: Acórdão nº 51/2012 – Pleno, 
Processo nº 3969/2004; Acórdão nº 95/2012 – Pleno, Processo nº 2697/1998; e Decisão (monocrática) nº 142/2013-GCPCN, Processo nº 2178/2009. 

7.                       Certamente, independentemente da fase, é ínsito à multa o seu caráter punitivo personalíssimo, o que atrai, por analogia, a incidência da norma 
disposta no art. 51 do CP, com o obstáculo da intranscendência da pena inserta na cláusula do artigo 5º, inciso XLV, da Carta Política Maior. 

8.                       A propósito, o Acórdão nº 51/2012-Pleno, proferido no Processo nº 3969/2004 (Tomada de Contas Especial; requerente: Espólio de Mário Sérgio 
Cavalcante), apresentou a seguinte ementa: 

Multa por ato ilícito administrativo aplicada por Corte de Contas. Morte do agente na fase executória da dívida. Impossibilidade de transcendência da sanção aos 
herdeiros. Vedação constitucional da cláusula insculpida no artigo 5º, XLV, da Constituição Federal de 1988. Maioria. 

9.                       Destarte, a morte do responsabilizado antes da quitação dessa dívida, por ser defeso a execução contra os seus herdeiros, resulta a extinção da 
pena de multa imposta, o que impõe a baixa de responsabilidade do interessado no presente processo. 

10.                   Nesses termos, em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, determino a baixa de responsabilidade em favor de João Pereira da Silva, 
quanto à multa imposta no item II do Acórdão AC2-TC nº 00430/17, proferido no Processo nº 1181/16. 

11.                   Remeta-se o processo à Secretaria de Processamento e Julgamento – SPJ para cumprimento desta decisão, procedendo à baixa de responsabilidade. 
Em seguida, ao DEAD para que publique esta decisão no Diário Oficial Eletrônico do TCE-RO, bem como notifique a PGETC, prosseguindo com o acompanhamento 
das cobranças pendentes de adimplemento. 

Gabinete da Presidência, 05 de agosto de 2021. 

 (assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
Matrícula 450 

 
[1] RI/TCE-RO. Art. 34 [...] §1ºApós o trânsito em julgado do Acórdão, a quitação caberá ao Conselheiro Presidente ou a outra unidade designada, nos termos e 
condições previstas em ato normativo do TCE/RO. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO Nº:  0311/19 (PACED) 
INTERESSADO:Antônio Pereira de Souza 
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ASSUNTO: PACED - multa do item II do Acórdão AC2-TC 00861/18, prolatado no Processo nº 2609/16. 
RELATOR: Conselheiro Paulo Curi Neto 

DM 0527/2021-GP 

MULTA. PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO. QUITAÇÃO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. PROSSEGUIMENTO. 

1.                       O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa apurar o cumprimento, por parte 
de Antônio Pereira de Souza, do item II do Acórdão AC2-TC 00861/18, prolatado no Processo nº 02609/16, referente à cominação de multa. 

2.                       O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD (Informação nº 0416/2021-DEAD - ID nº 1077252), aduziu que em consulta ao SITAFE, 
constatou que “houve o pagamento do saldo remanescente do Parcelamento n° 20200100100024, referente à CDA n° 20190200018394”, consoante extrato acostado 
sob ID n° 1076844. 

3.                       Pois bem. No presente feito, há a demonstração do cumprimento da obrigação imposta por força da referida decisão colegiada, por parte do 
interessado. Portanto, a concessão de quitação é medida que se impõe. 

4.                       Ante o exposto, concedo a quitação e determino a baixa de responsabilidade em favor de Antônio Pereira de Souza, quanto à multa cominada no 
II do Acórdão AC2-TC 00861/18, exarado no Processo nº 2609/16, nos termos do art. 34 do RI/TCE-RO e do art. 26 da LC nº 154/1996. 

5.                       Remeta-se o processo à Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ para cumprimento e publicação desta decisão, procedendo à baixa de 
responsabilidade. Em seguida, ao DEAD para notificação do interessado, da PGETC e o prosseguimento do acompanhamento das cobranças pendentes de 
adimplemento. 

Gabinete da Presidência, 05 de agosto de 2021. 

 (assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
Matrícula 450 

 
Portarias 

PORTARIA 
Portaria n. 291, de 06 de agosto de 2021. 

Designa servidor substituto. 

O CONSELHEIRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando da competência que lhe confere o inciso X, artigo 2º da Lei 
Complementar n. 1.024 de 6 de junho de 2019, 

Considerando o Processo SEI n. 004905/2021, 

Resolve: 

Art. 1º Designar o servidor FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA, Analista Judiciário, cadastro n. 990758, ocupante do cargo em comissão de Diretor do 
Departamento de Engenharia e Arquitetura, para, no período de 2 a 11.8.2021, substituir o servidor FERNANDO JUNQUEIRA BORDIGNON, Auditor de Controle 
Externo, cadastro n. 507, no cargo em comissão de Secretário de Infraestrutura e Logística, nível TC/CDS-6, em virtude de gozo de férias regulamentares do titular, 
nos termos do artigo 45 da Resolução n. 306/2019/TCE-RO. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 2.8.2021. 

(Assinado Eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
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Atos da Secretaria-Geral de Administração 

Decisões 

DECISÃO SEGESP 

DECISÃO Nº 061/2021-SEGESP 
PROCESSO: Sei n. 001950/2021 
INTERESSADA: Tais Macedo Brito da Cunha 
ASSUNTO: Concessão de Auxílios 

Trata-se de requerimento (0283287) formalizado por Tais Macedo Brito da Cunha, Procuradora do Estado de Rondônia em exercício neste Tribunal de Contas, no 
qual solicita o pagamento continuado dos auxílios alimentação e saúde, a contar de 24.3.2021, data de seu requerimento. 

Para fins de análise do direito, demonstro o que segue: 

Sobre os auxílios saúde direto e condicionado, a Lei n. 1644/2006, de 29.6.2006, implementou, no âmbito desta Corte, o Programa de Assistência à Saúde dos 
servidores, dispondo, em seu artigo 1º, o abaixo transcrito: 

Art. 1º. Fica o Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, autorizado a implementar o Programa de Assistência à Saúde dos seus servidores ativos, 
que será executado nas seguintes modalidades: 

I – Auxílio Saúde Direto, que consiste em benefício pecuniário a ser concedido mensalmente a todos os servidores no montante de R$ 50,00 (cinquenta reais) e; 

II – Auxílio Saúde Condicionado, que consiste em ressarcimento parcial dos gastos com Plano de Saúde adquirido diretamente pelo servidor, em importância 
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do Auxílio Saúde Direto. 

A Lei Complementar n. 591/2010, de 22.11.2010, por sua vez, acrescentou o Parágrafo único ao artigo 1º da Lei n. 1644/2006, determinando que os Auxílios Saúde 
Direto e Condicionado teriam seus valores alterados por Resolução do Conselho Superior desta Corte, que também estabeleceriam os agentes públicos beneficiados. 

Em 1º.1.2020, entrou em vigor o novo Plano de Cargos, Carreiras, Cargos e Remunerações, implementado pela Lei Complementar n. 1023/2019, que determina em 
seu artigo 10: 

Art. 10. Além das verbas remuneratórias constantes no artigo 9º, serão concedidos ao agente público: 

I - Adicional de Férias; 

II - Gratificação Natalina; e 

III - Auxílios: saúde direto, saúde condicionado, alimentação e transporte. 

Parágrafo único. Os benefícios de que trata o inciso III deste artigo terão seus valores alterados por resolução do Conselho Superior de Administração, que também 
estabelecerá os agentes públicos beneficiários. 

Visando regulamentar o §1º do dispositivo acima transcrito, foi editada a resolução n. 304/2019/TCE-RO, a qual também passou a vigorar em 1º.1.2020 e trata da 
concessão dos auxílios alimentação, saúde direto, saúde condicionado e transporte aos agentes públicos do Tribunal de Contas, dispondo: 

Art. 1º Regulamentar a concessão dos auxílios alimentação, saúde direto, saúde condicionado e transporte aos agentes públicos do Tribunal de Contas. 

Art. 2º Os auxílios de que trata esta Resolução são destinados a subsidiar as despesas com saúde, alimentação e transporte dos agentes públicos ativos do Tribunal 
de Contas e serão pagos em pecúnia, mensalmente, na folha de pagamento, vedado qualquer desconto, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Resolução. 

A respeito do servidor cedido ao Tribunal de Contas, o artigo 5º do mesmo normativo estabelece: 

Art. 5º O agente público cedido, requisitado ou em exercício provisório no Tribunal de Contas e o agente público efetivo do Tribunal de Contas cedido ou em exercício 
provisório em outro órgão, poderá optar por receber os auxílios do Tribunal de Contas. 
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§1º O pagamento será devido a partir da data do requerimento desde que o agente público apresente comprovação: 

I - que não recebe ou que deixou de perceber o benefício no órgão de origem, no destino ou na unidade administrativa em que ocupe cargo acumulável; 

II- que requereu a cessação do pagamento no órgão de origem, no destino ou na unidade administrativa em que ocupe cargo acumulável. 

§ 2º Na hipótese do §1º, II, a Secretaria de Gestão de Pessoas oficiará o órgão de origem, de destino ou a unidade administrativa em que ocupe cargo acumulável, 
informando a data de início da concessão do benefício no Tribunal de Contas, ficando o agente público responsável pelo ressarcimento em caso de recebimento em 
duplicidade e devida comprovação. 

Quando de sua cedência, a interessada apresentou a declaração (0283288), oriunda da Procuradoria-Geral do Estado de Rondônia, informando que o “Governo do 
Estado de Rondônia concede ao Cargo de Procurador do Estado, apenas, o benefício de Auxilio Saúde, o qual, é concedido à Procuradora em questão, na forma 
direta no valor fixo de R$ 50,00 (cinquenta reais). Não há registro de pagamento de Auxilio Saúde de forma condicionada”. 

Ainda, apresentou o comprovante (0283289) de que requereu a cessação do percebimento do benefício "Auxílio Saúde Direto" (no valor de R$ 50,00) pago 
diretamente em seu contracheque junto à PGE/RO”. 

Conforme andamento processual, em que pese o expediente 0283287 estar datado de 24.3.2021, a interessada somente protocolizou seu pedido em 14.7.2021, 
devendo ser esta a data a ser considerada para a concessão dos auxílios alimentação e saúde direto. 

Diante do exposto, considerando não haver dúvidas quanto à aplicação da legislação pertinente à solicitação do requerente, bem como a autorização constante na 
Portaria de subdelegação n. 74/2019, publicada no DOeTCE-RO n. 1807 - ano IX, autorizo a adoção dos procedimentos necessários à concessão dos alimentação e 
saúde direto à servidora Taís Macedo de Brito Cunha, mediante inclusão em folha de pagamento com efeitos financeiros a partir da data do requerimento, isto é, 
14.7.2020. 

Cientifique-se, via email institucional, o requerente e oficie-se o órgão de origem da interessada, por meio da Assessoria Técnica desta Secretaria de Gestão de 
Pessoas, informando a data de início da concessão do auxílio saúde direto neste Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

Segesp, 09/08/2021. 

EILA RAMOS NOGUEIRA 
Secretária de Gestão de Pessoas - Substituta 

 
Avisos 

APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

Termo de Penalidade n° 21/2021/SELIC 
PROCESSO SEI: 003081/2020 
CONTRATO: 04/2021/TCE-RO 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA – TCE/RO 
CONTRATADA: LANLINK SOLUÇÕES E COMERCIALIZAÇÃO EM INFORMÁTICA S/A, inscrita no CNPJ sob o n. 19.877.285/0002-52 

FALTA IMPUTADA 

Atraso injustificado de 42 (quarenta e dois) dias para a execução total do Contrato n. 04/2021/TCE-RO, de acordo com os moldes ajustados na contratação. 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

“(...) APLICO EM DEFINITIVO a penalidade de multa moratória à empresa LANLINK SOLUÇÕES E COMERCIALIZAÇÃO EM INFORMÁTICA S/A, inscrita sob o 
CNPJ n° 19.877.285/0002-52, no importe de R$ 1.873,55 (um mil oitocentos e setenta e três reais e cinquenta e cinco centavos), com base no item 5.1 do Contrato n. 
04/2021/TCE-RO c/c o inciso II do art. 6º da referida Resolução, em razão do atraso injustificado de 42 (quarenta e dois) dias para a execução total do pacto 
contratual (...)”. 

AUTORIDADE JULGADORA 

Secretária de Licitações e Contratos do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
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TRÂNSITO EM JULGADO 

09.08.2021 

OBSERVAÇÃO 

A penalidade aplicada à empresa constará no Cadastro de Fornecedores do TCE-RO e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 
dispõe o art. 32, inciso IV, da Resolução n. 321/2020/TCE-RO. 

Porto Velho, datado e assinado eletronicamente. 

CLEICE DE PONTES BERNARDO 
Secretária de Licitações e Contratos 

 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Atas 

ATA DO PLENO 

ATA DA 10ª SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, REALIZADA ENTRE AS 9 HORAS DO DIA 21 DE 
JUNHO DE 2020 (SEGUNDA-FEIRA) E AS 17 HORAS DO DIA 25 DE JUNHO DE 2021 (SEXTA FEIRA), EM AMBIENTE VIRTUAL, SOB A PRESIDÊNCIA DO 
EXCELENTÍSSIMO CONSELHEIRO PAULO CURI NETO 

Participaram os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Wilber Carlos 
dos Santos Coimbra, Benedito Antônio Alves e os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias, Francisco Júnior Ferreira da Silva e Erivan Oliveira da Silva. 

Presente, ainda, o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros. 

Secretária, Bel.ª Carla Pereira Martins Mestriner. 

A sessão foi aberta às 9h do dia 21 de junho de 2021, e os processos constantes da Pauta de Julgamento da Sessão Ordinária Virtual n. 10, publicada no DOe TCE-
RO 2368, de 14.6.2021, foram disponibilizados aos Conselheiros para julgamento em ambiente eletrônico. 

 
PROCESSOS JULGADOS 
 
1 - Processo-e n. 00437/21 
Interessado: Adailton Antunes Ferreira - CPF n. 898.452.772-68 
Assunto: A reposição dos cargos de vacância pode se dar por teste seletivo, na forma do art. 37, IX, da Constituição Federal? Se sim, a contratação deve, 
obrigatoriamente, ficar restrita ao número de cargos vacantes ou pode se dar em número superior a este, considerando eventual necessidade da Administração? 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cacoal 
Relator: CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
Observação: O Conselheiro relator apresentou voto no sentido de responder à consulta formulada. O Conselheiro Edilson de Sousa Silva pediu vista dos autos. Não 
houve antecipação de votos. 
 
2 - Processo-e n. 01561/17 (Pedido de Vista em 12/04/2021) 
Interessada: Prefeitura Municipal de Teixeirópolis 
Responsáveis: Girlene da Silva Pio - CPF n. 676.455.262-20, Antonio Zotesso - CPF n. 190.776.459-34 
Assunto: Monitoramento do cumprimento das determinações e recomendações constantes no Acórdão APL-TC 00133/17 referente ao processo 04136/16 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Teixeirópolis 
Relator: Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA (em substituição regimental CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO) 
Revisor: CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 
Observação: Em sessão virtual realizada no período de 8 a 12.4.2021, o Conselheiro Edilson de Sousa Silva pediu vista do processo. Os Conselheiros Valdivino 
Crispim, Francisco Carvalho da Silva, Wilber Coimbra e Benedito Alves votaram acompanhando o relator. 
DECISÃO: Considerar que os atos de gestão oriundos das determinações contidas no Acórdão n. 00133/17, prolatado nos autos n. 4136/2016, de responsabilidade 
do Prefeito Municipal, Antônio Zotesso, foram parcialmente cumpridos, com determinações, nos termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
3 - Processo-e n. 01914/14 (Pedido de Vista em 12/04/2021) 
Responsáveis: Erlin Rasnievski Ximenes Bazoni - CPF n. 961.015.981-87, Gislaine Clemente - CPF n. 298.853.638-40 
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Assunto: Tomada de Contas Especial n. 958/2013. 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé 
Advogado: Sebastião Quaresma Júnior - OAB n. 1372 
Relator: Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA (em substituição regimental CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO) 
Revisor: CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 
Observação: Em sessão virtual realizada no período de 8 a 12.2.2021, os Conselheiros Edilson de Sousa Silva e Wilber Carlos dos Santos Coimbra votaram 
acompanhando o relator. O Conselheiro Benedito Antônio Alves pediu vista do processo. Na sessão virtual realizada no período de 8 a 12.4.2021, o Conselheiro 
Edilson de Sousa Silva pediu vista do processo. Na presente sessão, após o voto-vista do Conselheiro Edilson de Sousa Silva, que divergiu do Conselheiro relator, no 
sentido de reconhecer a prescrição da pretensão punitiva deste Tribunal e extinguir o processo com resolução do mérito, os Conselheiros Valdivino Crispim de Souza, 
Francisco Carvalho da Silva e Benedito Antônio Alves votaram acompanhando o voto-vista. O Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra fez solicitação de 
julgamento presencial, com fundamento no art. 17, inciso IV, da Resolução n. 298/2019/TCE-RO. 
 
4 - Processo-e n. 03924/16 (Pedido de Vista em 12/04/2021) 
Responsáveis: Espólio do Senhor Heitor Tinti Batista, representado pela Senhora Maria de Lourdes Batista - CPF n. 316.069.629-49, PAS - Projeto, Assessoria e 
Sistema - Eireli, representada pelo Senhor Edson Luis de Melo Depieri - CNPJ n. 08.593.703/0001-82, Bruno Queiroz dos Santos - CPF n. 881.449.682-04, Alexandra 
Dall'agnol - CPF n. 598.115.872-72, Sirlei Schuck - CPF n. 579.281.422-87, José Luiz Rover - CPF n. 591.002.149-49 
Assunto: Análise da legalidade do contrato n. 077/2014 Contratação de empresa de Consultoria de Engenharia para Elaboração de projetos no Município de Vilhena. 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Vilhena 
Advogados: Murilo Ferreira de Oliveira - OAB/SP 236.143, Thais Rodrigues de Oliveira - OAB/RO 8.965, Ediene da Silva Alencar - OAB/RO 9452, Estevan Soletti - 
OAB n. 3702, Gilson Ely Chaves de Matos - OAB n. 1733, Deolamara Lucindo Bonfa - OAB n. 1561 OAB/RO, Rodrigo Totino - OAB n. 6338, Ivan Francisco 
Machiavelli - OAB n. 8 
Relator: CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Revisor: CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 
Observação: Em sessão virtual realizada no período de 12 a 16.4.2021, houve sustentação oral da Senhora Deolamara Lucindo Bonfá - OAB n. 1561 disponível no 
link https://www.youtube.com/watch?v=Pbt2EmkzGv8. O Conselheiro Edilson de Sousa Silva pediu vista do processo. Não houve antecipação de votos. 
DECISÃO: Julgar regulares as contas de José Luiz Rover; julgar irregular a tomada de contas especial de responsabilidade de PAS – Projetos, Assessoria e Sistema 
Ltda., Alexandra Dall’Agnol, Sirlei Schuck, Bruno Queiroz dos Santos, imputar débito e aplicar multa aos responsáveis nos termos do voto do Conselheiro Edilson de 
Sousa Silva, acompanhado pelos Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello e Wilber Carlos dos Santos Coimbra e pelo Conselheiro Presidente Paulo Curi 
Neto, que proferiu voto de desempate, por maioria, vencidos os Conselheiros Francisco Carvalho da Silva (Relator), Valdivino Crispim de Souza e Benedito Antônio 
Alves. 
 
5 - Processo-e n. 00476/17 (Pedido de Vista em 12/04/2021) 
Responsáveis: Wilma Aparecida do Carmo Ferreira - CPF n. 855.995.229-20, Oscimar Aparecido Ferreira - CPF n. 556.984.769-34 
Assunto: Monitoramento e Acompanhamento dos Atos de Gestão referente à conformidade do Transporte Escolar. 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Campo Novo de Rondônia 
Relator: CONSELHEIRO BENEDITO ANTÔNIO ALVES 
Revisor: CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 
Observação: Em sessão virtual realizada no período de 8 a 12.4.2021, o Conselheiro Edilson de Sousa Silva pediu vista do processo. Os Conselheiros Valdivino 
Crispim, Francisco Carvalho da Silva, Wilber Coimbra Carlos dos Santos Coimbra e o Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva votaram acompanhando o 
relator. 
DECISÃO: Considerar cumpridas as determinações contidas nos subitens I.b.1 ao I.b.4, e no item III; e descumpridas as determinações contidas nos subitens I.a, II.b 
ao II.g, e IV.a ao IV.h, do Acórdão APL-TC 00243/2017, proferido nos autos n. 4121/2016; aplicar multa aos responsáveis, com determinações, nos termos do voto do 
relator, que retificou voto para aderir ao voto apresentado pelo Conselheiro Edilson de Sousa Silva, por unanimidade de votos. 
 
6 - Processo-e n. 0 2998/20 (Processo de origem n. 03403/16) 
Recorrente: Roberto Eduardo Sobrinho - CPF n. 006.661.088-54 - Ex-Prefeito Municipal de Porto Velho 
Assunto: Recurso de Reconsideração em face do Acórdão APL-TC 00290/20, Processo 03403/16. 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Porto Velho 
Advogados: Hanna Gabrielly Silva Moreira - OAB n. 11.097, Diego de Paiva Vasconcelos - OAB n. 2.013, Jaime Pedrosa dos Santos Neto - OAB n. 4.315, Rochilmer 
Mello da Rocha Filho - OAB n. 635, Márcio Melo Nogueira - OAB n. 2.827, Sociedade de Advogados Rocha Filho, Nogueira e Vasconcelos Advogados - OAB n. 
0016/95 
Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Wilber Carlos dos Santos Coimbra, Benedito Antônio Alves e o Conselheiro-Substituto Omar Pires 
Dias 
Relator: CONSELHEIRO VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Observação: O Conselheiro-Substituto Francisco Júnior Ferreira da Silva participou do julgamento. 
DECISÃO: Conhecer do recurso e negar provimento, nos termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
7 - Processo-e n. 01700/20 
Responsáveis: Hildon de Lima Chaves - CPF n. 476.518.224-04, Eliana Pasini - CPF n. 293.315.871-04 
Assunto: Monitoramento das determinações contidas no Processo n. 00843/19/TCE-RO. 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Porto Velho 
Advogado: Bruno Valverde Chahaira - OAB n. 9600 
Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva e Paulo Curi Neto 
Relator: CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Observação: O Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias participou do julgamento. Presidência com o Conselheiro Benedito Antônio Alves. 
DECISÃO: Considerar exaurido o 1º monitoramento de execução das metas fixadas no Plano e Ação, apresentado pela Secretaria Municipal de Saúde de Porto Velho 
a este Tribunal de Contas, em cumprimento à DM-GCFCS-TC 0201/2019, nos termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
8 - Processo-e n. 06657/17 
Responsáveis: Aretuza Costa Leitão, Cleide Lopes - CPF n. 578.446.662-34, Aldair Júlio Pereira, Luiz Ademir Schock - CPF n. 391.260.729-04 
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Assunto: Monitoramento do cumprimento das determinações e recomendações constantes no Acórdão APL-TC 00382/17 referente ao processo 04613/15 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Rolim de Moura 
Suspeito: Conselheiros Edilson de Sousa Silva e Benedito Antônio Alves 
Relator: CONSELHEIRO WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Observação: O Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias participou do julgamento. 
DECISÃO: Considerar cumpridas pelos Senhores Luiz Ademir Schock e Vânia Regina da Silva as determinações constantes no item II, alíneas a, b, c, d, e, i, j e t 2 do 
item II do Acórdão n. APL TC 0382/2017, exarado nos autos do Processo 4.613/2015, com determinação, nos termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
9 - Processo-e n. 06673/17 
Responsáveis: Célson Cândido da Rocha - CPF n. 685.755.562-15, Luiz Amaral de Brito - CPF n. 638.899.782-15 
Assunto: Monitoramento do cumprimento das determinações e recomendações constantes no Acórdão APL-TC 00382/17 referente ao processo 04613/15 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Parecis 
Suspeito: Conselheiro Benedito Antônio Alves 
Observação: O Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias participou do julgamento. 
Relator: CONSELHEIRO WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
DECISÃO: Considerar que os atos de gestão, decorrentes dos comandos estabelecidos pelo Acórdão APL-TC 0382/17-Pleno, proferido nos autos do Processo 
04613/15-TCE-RO, de responsabilidade dos Senhores Luiz Amaral de Brito e Célson Cândido da Rocha, foram parcialmente cumpridos, com determinação, nos 
termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
10 - Processo-e n. 01806/20 (Processo de origem n. 03357/13) 
Recorrente: Evandro Marques da Silva 
Assunto: Pedido de reexame em face do Acórdão - APL-TC 00114/20 - Processo 03357/13. 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Monte Negro 
Advogado: Marcio Juliano Borges Costa - OAB n. 2347 
Relator: CONSELHEIRO WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
DECISÃO: Conhecer do pedido de reexame interposto, no mérito, julgar improcedente o pedido, nos termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
11 - Processo-e n. 00008/21 
Responsáveis: Monica Vieira do Nascimento Santos - CPF n. 000.550.302-70 
Assunto: Consulta sobre devolução previdenciária da parte patronal 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Seringueiras 
Advogado: Jonas Albert Schmidt - OAB n. 8.091 - OAB/MT 
Relator: CONSELHEIRO WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
DECISÃO: Não conhecer da consulta formulada, nos termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
12 - Processo-e n. 00001/20 
Interessados: Esber e Serrate Advogados Associados - CNPJ n. 17.239.279/0001-63, Amazon Fort Soluções Ambientais e Serviços de Engenharia Eireli - CNPJ n. 
84.750.538/0001-03 
Responsáveis: Thiago Leite Flores Pereira - CPF n. 219.339.338-95, Quebec Construções e Tecnologia Ambiental S/A - Representado pelo Senhor Aires Martins - 
CNPJ n. 26.921.551/0001-81, Dário Geraldo da Silva - CPF n. 143.929.638-37 
Assunto: Procedimento Apuratório Preliminar - PAP - Representação com pedido de Tutela Inibitória ao Edital Pregão Eletrônico n. 067/2019/PREGÃO/SML/PMA. 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Ariquemes 
Advogados: Ana Luiza Moreira Ribeiro - OAB n. 44.485-GO, Krys Kellen Arruda - OAB n. 10096, Vanessa Michele Esber Serrate - OAB n. 3875, Renato Juliano 
Serrate de Araújo - OAB n. 4705 
Relator: CONSELHEIRO BENEDITO ANTÔNIO ALVES 
DECISÃO: Conhecer da representação formulada e, no mérito, considera-la improcedente, nos termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
13 - Processo-e n. 01361/20 (Processo de origem n. 03583/13) 
Interessada: Isabel de Fátima Luz - CPF n. 030.904.017-54 
Assunto: Recurso de Revisão em face do Acórdão AC2-TC 00414/19 - Processo n. 03583/13/TCE-RO. 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Educação – SEDUC 
Suspeito: Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra 
Relator: CONSELHEIRO BENEDITO ANTÔNIO ALVES 
Observação: O Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias participou do julgamento. 
DECISÃO: Conhecer do recurso interposto e, no mérito, negar provimento, nos termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
14 - Processo-e n. 06681/17 
Responsáveis: Aline Munari Garcia de Souza - CPF n. 817.475.942-53, Pedro Marcelo Fernandes Pereira - CPF n. 457.343.642-15, Nelci Almeida de Assuncao 
Martins - CPF n. 572.691.222-53 
Assunto: Monitoramento do cumprimento das determinações e recomendações constantes no Acórdão APL-TC 00382/17 referente ao processo 04613/15 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cujubim 
Relator: CONSELHEIRO BENEDITO ANTÔNIO ALVES 
DECISÃO: Considerar cumprido o escopo do presente monitoramento para reputar o descumprimento parcial do Acórdão n. 382/2017-Pleno, proferido nos autos do 
Processo n. 4623/2015, com determinação, nos termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
15 - Processo-e n. 02179/20 (Processo de origem n. 00559/07) 
Recorrente: Empresa Ajucel Informática Ltda, representante legal Antônio José Gemelli e Roseli Couto Gemelli - CNPJ n. 34.750.158/0001-09 
Assunto: Embargos de Declaração em face do Acórdão APL-TC 00210/20 - Processo 559/07. 
Jurisdicionado: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 
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Advogados: Marcio Melo Nogueira - OAB n. 2827, Rocha Filho, Nogueira e Vasconcelos Advogados - OAB n. 0016/95, Rochilmer Mello da Rocha Filho - OAB n. 635, 
Diego de Paiva Vasconcelos - OAB n. 2013 
Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Paulo Curi Neto, 
Wilber Carlos dos Santos Coimbra e Benedito Antônio Alves (PCe) 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 
Observação: O Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira Pereira da Silva participou do julgamento. Presidência com o Conselheiro-Substituto Francisco Júnior Ferreira 
da Silva. 
DECISÃO: Conhecer dos embargos opostos e, no mérito, negar provimento, nos termos da Proposta de Decisão do relator, por unanimidade. 
 
16 - Processo-e n. 02182/20 (Processo de origem n. 00559/07) 
Recorrente: José Carlos de Oliveira - CPF n. 200.179.369-34 
Assunto: Recurso de Embargos de Declaração referente ao Proc. TC n. 02080/19/TCE-RO. 
Jurisdicionado: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 
Advogados: Flora Maria Castelo Branco Correia Santos - OAB n. 391-A, Laércio Fernando de Oliveira Santos - OAB n. 2399 
Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Paulo Curi Neto, 
Wilber Carlos dos Santos Coimbra e Benedito Antônio Alves 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 
Observação: O Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira Pereira da Silva participou do julgamento. Presidência com o Conselheiro-Substituto Francisco Júnior Ferreira 
da Silva. 
DECISÃO: Conhecer dos embargos opostos e, no mérito, negar provimento, nos termos da Proposta de Decisão do relator, por unanimidade. 
 
17 - Processo-e n. 02181/20 (Processo de origem n. 00559/07) 
Recorrente: Antonilson da Silva Moura - CPF n. 203.346.562-49 
Assunto: Recurso de Embargos de Declaração referente ao Proc. TC n. 02079/19/TCE-RO. 
Jurisdicionado: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 
Advogados: Francisco Ramon Pereira Barros - OAB n. 8173, Gladstone Nogueira Frota Junior - OAB n. 9951, Manoel Verissimo Ferreira Neto - OAB n. 3766, Laércio 
Fernando de Oliveira Santos - OAB n. 2399 
Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Paulo Curi Neto, 
Wilber Carlos dos Santos Coimbra e Benedito Antônio Alves 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 
Observação: O Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira Pereira da Silva participou do julgamento. Presidência com o Conselheiro-Substituto Francisco Júnior Ferreira 
da Silva. 
DECISÃO: Conhecer dos embargos opostos e, no mérito, negar provimento, nos termos da Proposta de Decisão do relator, por unanimidade. 
 
18 - Processo-e n. 02644/20 (Processo de origem n. 04351/06) 
Recorrente: Eunilson Costa Freitas - CPF n. 220.700.282-91 
Assunto: Recurso de Embargos de Declaração por contradição em face do Acórdão APL-TC 00237/20, referente Processo 02866/19/TCE-RO. 
Jurisdicionado: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 
Advogados: Maria Eugênia Correia Santos Abi-Abib - OAB n. 5691/RO, Francisco Ramon Pereira Barros - OAB n. 8173, Gladstone Nogueira Frota Junior - OAB n. 
9951, Manoel Veríssimo F. Neto - OAB n. OAB/RO 3.766, Laércio Fernando de Oliveira Santos - OAB n. 2399 
Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Paulo Curi Neto, 
Wilber Carlos dos Santos Coimbra e Benedito Antônio Alves 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 
Observação: O Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira Pereira da Silva participou do julgamento. Presidência com o Conselheiro-Substituto Francisco Júnior Ferreira 
da Silva. 
DECISÃO: Conhecer dos embargos opostos e, no mérito, negar provimento, nos termos da Proposta de Decisão do relator, por unanimidade. 
 
19 - Processo-e n. 02643/20 (Processo de origem n. 04351/06) 
Recorrente: Edevaldo de Macedo Medeiros - CPF n. 288.615.404-06 
Assunto: Recurso de Embargo de Declaração por contradição em face do Acórdão APL-TC 00238/20, referente Processo 02867/19/TCE-RO. 
Jurisdicionado: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 
Advogados: Maria Eugênia Correia Santos Abi-Abib - OAB n. 5691/RO, Francisco Ramon Pereira Barros - OAB n. 8173, Gladstone Nogueira Frota Junior - OAB n. 
9951, Manoel Veríssimo F. Neto - OAB n. OAB/RO 3.766, Laércio Fernando de Oliveira Santos - OAB n. 2399 
Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Paulo Curi Neto, 
Wilber Carlos dos Santos Coimbra e Benedito Antônio Alves 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS 
Observação: O Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira Pereira da Silva participou do julgamento. Presidência com o Conselheiro-Substituto Francisco Júnior Ferreira 
da Silva. 
DECISÃO: Conhecer dos embargos opostos e, no mérito, negar provimento, nos termos da Proposta de Decisão do relator, por unanimidade. 
 
20 - Processo-e n. 00162/21 
Responsáveis: Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF nº 341.252.482-49 
Assunto: Consulta sobre pagamento de aposentadoria a policiais civis. 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – IPERON 
Procurador: Roger Nascimento - Procurador-Geral do IPERON 
Relator: CONSELHEIRO-SUBSTITUTO ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
DECISÃO: Não conhecer da consulta formulada, nos termos da Proposta de Decisão do relator, por unanimidade. 
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PROCESSO RETIRADO 
 
1 - Processo-e n. 02716/20 (Processo de origem n. 03670/12) 
Recorrente: Energia Sustentável do Brasil S/A - CNPJ n. 09.029.666/0001-47 
Assunto: Recurso de Reconsideração em face do Acórdão APL-TC 00204/20, Processo 03670/12. 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde – SESAU 
Advomeira Marcolini Mattos - OAB n. OAB/DF 14.199/E, Vanessa Schinzel Pereira - OAB/DF 13.403/E, Débora Bernardon - OAB/DF 42.510, Euler Natori Brasil - 
OAB/RO 984/E, Victor Hugo Gebhard de Aguiar - OAB n. 50240 OAB/DF, Haderlann Chaves Cardoso - OAB n. 50456 OAB/DF, Igor de Araújo Perácio Monteiro - 
OAB/DF n. 34.499, Ana Paula Dumont de Oliveira - OAB/DF n. 47.286, Victor Gustavo Bernardes da Silva - OAB/RO 7.112, Helena Vasconcelos de Lara Resende - 
OAB n. 40887 OAB/DF, Eduardo Ubaldo Barbosa - OAB/DF n. 47.242, Frederico Fonseca Coutinho - OAB/DF n. 47.118, Rita de Cássia Ancelmo Bueno - OAB n. 
360597 OAB/SP, Brena Guimaraes da Costa - OAB/RO n. 6.520, Arthur Fernandes Bernardo Nobre - OAB/DF 45.318, Raiana França Ribeiro - OAB/AC 3.963, Camila 
Torres de Brito - OAB/DF n. 44.868, Felipe Fernandes de Carvalho - OAB/DF n. 44.869, William Pereira Laport - OAB n. 44568 OAB/DF, Álvaro Guilherme de Oliveira 
Chaves - OAB/DF n. 44.588, Eduardo Augusto Souto da Costa Schneider - OAB/DF n. 39.779, Ana Carolina Leão Osório - OAB/DF n. 41.800, Gustavo Teixeira Gonet 
Branco - OAB n. 42990 OAB/DF, Alex Jesus Augusto Filho - OAB n. 314946 OAB/SP, Felipe Nobrega Rocha - OAB/SP 286.551, Lucas Faber de Almeida Rosa - 
OAB/DF 38.651, George Andrade Alves - OAB n. 250016 OAB/SP, Leandro Dias Porto Batista - OAB/DF 36.082, Andréa Ávila Ramalho - OAB/DF n. 43.538, Mariana 
Ávila Ramalho Mudrovitsch - OAB n. 40899 OAB/DF, Rodrigo Aiache Cordeiro - OAB/AC 2.780, Rodrigo de Bittencourt Mudrovitsch - OAB n. 26966 OAB/DF, Daniel 
Nascimento Gomes - OAB/SP n. 356.650 
Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Francisco Carvalho da Silva, Wilber Carlo dos Santo Coimbra e Benedito Antônio Alves 
Relator: CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 
Observação: Retirado de pauta a pedido do relator. 

Às 17h do dia 25 de junho de 2021, a sessão foi encerrada. 

Porto Velho, 25 de junho de 2021. 

(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
Matrícula 450 

 

ATA DO PLENO 

ATA DA 11ª SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, REALIZADA EM 8 DE JULHO DE 2021, DE FORMA 
TELEPRESENCIAL, SOB A PRESIDÊNCIA DO EXCELENTÍSSIMO CONSELHEIRO PAULO CURI NETO 

Participaram os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Francisco Carvalho da Silva, Wilber Carlos dos Santos Coimbra, 
Benedito Antônio Alves e os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias, Francisco Júnior Ferreira da Silva (Processos n. 1275/20 e 1916/20) e Erivan Oliveira da Silva 
(Processos n. 2716/20 e 1916/20). 

Presente, ainda, o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros. 

Ausente devidamente justificado, o Conselheiro Valdivino Crispim de Souza. 

Secretária, Bel.ª Carla Pereira Martins Mestriner. 

Na sequência, foram submetidos a apreciação, deliberação e julgamento os seguintes processos constantes da pauta disponibilizada no DOe TCE-RO 2380, de 
30.6.2021. 

PROCESSOS JULGADOS 
 
1 - Processo-e n. 02716/20 (Processo de origem n. 03670/12) 
Recorrente: Energia Sustentável do Brasil S/A - CNPJ n. 09.029.666/0001-47 
Assunto: Recurso de Reconsideração em face do Acórdão APL-TC 00204/20, Processo 03670/12. 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde – SESAU 
Advogados: Lucas Palmeira Marcolini Mattos - OAB n. OAB/DF 14.199/E, Vanessa Schinzel Pereira - OAB/DF 13.403/E, Débora Bernardon - OAB/DF 42.510, Euler 
Natori Brasil - OAB/RO 984/E, Victor Hugo Gebhard de Aguiar - OAB n. 50240 OAB/DF, Haderlann Chaves Cardoso - OAB n. 50456 OAB/DF, Igor de Araújo Perácio 
Monteiro - OAB/DF n. 34.499, Ana Paula Dumont de Oliveira - OAB/DF n. 47.286, Victor Gustavo Bernardes da Silva - OAB/RO 7.112, Helena Vasconcelos de Lara 
Resende - OAB n. 40887 OAB/DF, Eduardo Ubaldo Barbosa - OAB/DF n. 47.242, Frederico Fonseca Coutinho - OAB/DF n. 47.118, Rita de Cássia Ancelmo Bueno - 
OAB n. 360597 OAB/SP, Brena Guimaraes da Costa - OAB/RO n. 6.520, Arthur Fernandes Bernardo Nobre - OAB/DF 45.318, Raiana França Ribeiro - OAB/AC 
3.963, Camila Torres de Brito - OAB/DF n. 44.868, Felipe Fernandes de Carvalho - OAB/DF n. 44.869, William Pereira Laport - OAB n. 44568 OAB/DF, Álvaro 
Guilherme de Oliveira Chaves - OAB/DF n. 44.588, Eduardo Augusto Souto da Costa Schneider - OAB/DF n. 39.779, Ana Carolina Leão Osório - OAB/DF n. 41.800, 
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Gustavo Teixeira Gonet Branco - OAB n. 42990 OAB/DF, Alex Jesus Augusto Filho - OAB n. 314946 OAB/SP, Felipe Nobrega Rocha - OAB/SP 286.551, Lucas Faber 
de Almeida Rosa - OAB/DF 38.651, George Andrade Alves - OAB n. 250016 OAB/SP, Leandro Dias Porto Batista - OAB/DF 36.082, Andréa Ávila Ramalho - OAB/DF 
n. 43.538, Mariana Ávila Ramalho Mudrovitsch - OAB n. 40899 OAB/DF, Rodrigo Aiache Cordeiro - OAB/AC 2.780, Rodrigo de Bittencourt Mudrovitsch - OAB n. 
26966 OAB/DF, Daniel Nascimento Gomes - OAB/SP n. 356.650 
Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Francisco Carvalho da Silva, Wilber Carlos dos Santos Coimbra, Benedito Antônio Alves (PCe) 
Impedido: Francisco Junior Ferreira Da Silva (Sei n. 004205/2021) 
Relator: CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 
Observação: Em face do pedido de Sustentação oral do Senhor Daniel Nascimento Gomes –OAB/SP 356.650-Representante da Energia Sustentável do Brasil S.A foi 
feita inversão de pauta. O Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva participou do julgamento. 
DECISÃO: Conhecer do recurso de reconsideração interposto por Energia Sustentável do Brasil S.A - ESBR e, no mérito, negar provimento à pretensão recursal, nos 
termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
2 - Processo-e n. 01712/20 
Apensos: 02258/19, 00773/19, 00725/19, 00816/19 
Interessado: Vagno Goncalves Barros - CPF n. 665.507.182-87 
Assunto: Prestação de Contas relativa ao exercício de 2019 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Ouro Preto do Oeste 
Relator: CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
Observação: O Conselheiro Relator apresentou voto no sentido de emitir parecer prévio pela reprovação das contas relativas ao exercício de 2019 da Prefeitura 
Municipal de Ouro Preto do Oeste. O Conselheiro Edilson de Sousa Silva pediu vista dos autos. Não houve antecipação de votos. Os demais Conselheiros 
aguardarão o retorno do pedido de vista. 
 
3 - Processo-e n. 00118/21 (Processo de origem n. 02420/19) 
Interessado: Edcarlos dos Santos - CPF n. 749.469.192-87 
Assunto: Recurso ao Plenário em face do Acórdão AC1-TC 01568/20, Processo 01359/20. 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Candeias do Jamari 
Advogados: Escritório Nelson Canedo Sociedade Individual - OAB n. 055/2016, Igor Habib Ramos Fernandes - OAB n. 5193 RO, Nelson Canedo Motta - OAB n. 2721 
Relator: CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
DECISÃO: Ratificar a DM 0013/2021-GCJEPPM para conhecer o Recurso ao Plenário interposto por Edcarlos dos Santos; negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do relator, por unanimidade. 
 
4 - Processo-e n. 01881/20 
Apensos: 00784/19, 00736/19, 02254/19, 00827/19 
Responsável: Celio de Jesus Lang - CPF n. 593.453.492-00 
Assunto: Prestação de Contas relativa ao exercício de 2019 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Urupá 
Relator: CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
Observação: O Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra se manifestou nos seguintes termos: “Quero deixar consignado meu posicionamento acerca da 
necessidade de se estabelecer o devido processo legal substantivo, conforme tenho defendido e que foi tese vencida (vencida no sentido de tese), para no caso 
específico de falha de baixa arrecadação nos créditos de dívida ativa que não foi oportunizado aos responsáveis o contraditório substancial que é a possiblidade do 
auditado influenciar no provimento final. Este foi o posicionamento que tive e há o entendimento republicano que gera segurança jurídica para que esse entendimento 
reste para as próximas contas. Nada obstante ao aderir o posicionamento do eminente relator, mas com essas ressalvas que inclusive não se tratam de ressalvas 
porque já foi convencionado.” 
DECISÃO: Emitir parecer prévio favorável à aprovação com ressalvas das contas do Município de Urupá exercício de 2019, nos termos do voto do relator, por 
unanimidade, com ressalvas de entendimento apresentadas pelos Conselheiros Edilson de Sousa Silva e Wilber Carlos dos Santos Coimbra 
 
5 - Processo-e n. 00997/19 
Apensos: 02752/18, 02755/18, 02758/18, 02479/18 
Responsáveis: Maxsamara Leite Silva - CPF n. 694.270.622-15, Martins Firmo Filho - CPF n. 285.703.752-04, Cicero Alves de Noronha Filho - CPF n. 349.324.612-91 
Assunto: Prestação De Contas relativa ao exercício de 2018 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Guajará-Mirim 
Relator: CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Observação: Em face do pedido de sustentação oral feito pelo Senhor Cicero Alves de Noronha Filho, foi feita inversão de pauta. 
DECISÃO: Emitir Parecer Prévio pela aprovação com ressalvas das Contas de Governo do Chefe do Poder Executivo do Município de Guajará-Mirim, Senhor Cícero 
Alves de Noronha Filho, com determinação, nos termos do voto do relator, acompanhado pelos Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de 
Sousa Silva, Benedito Antônio Alves e do Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por maioria, vencido o Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra. 
 
6 - Processo-e n. 01630/20 
Apensos: 02551/19, 00803/19, 00751/19, 00711/19 
Responsável: Laercio Marchini - CPF n. 094.472.168-03 
Assunto: Prestação de Contas relativa ao exercício de 2019 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Corumbiara 
Relator: CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 
DECISÃO: Emitir parecer prévio favorável à aprovação com ressalvas das contas de governo do Município de Corumbiara, relativas ao exercício de 2019, com 
determinação, nos termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
7 - Processo-e n. 01275/20 (Processo de origem n. 01878/18) -– Pedido de vista em 26.11.2020 
Recorrentes: Eliomar Patricio - CPF n. 456.951.802-87, Alda Maria de Azevedo Januario Miranda - CPF n. 639.084.682-72, Gilberto Bones de Carvalho - CPF n. 
469.701.772-20 
Assunto: Recurso de Reconsideração em face do Acórdão APL-TC 00221/19, Processo n. 01878/18/TCE-RO. 
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Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Machadinho do Oeste 
Advogados: Igor Habib Ramos Fernandes - OAB n. 5193 RO, Cristiane Silva Pavin - OAB n. 8.221/RO, Luiz Carlos de Oliveira - OAB n. 1032, Andrey Oliveira Lima - 
OAB n. 11009, Alexandre Camargo Filho - OAB n. 9805, Nelson Canedo Motta - OAB n. 2721, Zoil Batista de Magalhães Neto - OAB n. 1619, Alexandre Camargo - 
OAB n. 704, Larissa Aléssio Carati - OAB n. 6613 
Relator: CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 
Revisor: CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Observação: Em sessão ordinária realizada em 26.11.2020, houve sustentação oral dos Senhores Zoil Magalhães – OAB/RO 1619, representante do Senhor Eliomar 
Patrício; e o Senhor Gilberto Bones de Carvalho, contador da Prefeitura de Machadinho do Oeste. O relator apresentou voto no sentido conhecer do recurso e, no 
mérito, dar parcial provimento. O Conselheiro Francisco Carvalho da Silva pediu vista do processo. O Conselheiro Valdivino Crispim de Souza votou acompanhando 
na íntegra o relator. Na presente sessão, o Conselheiro-Substituto Francisco Júnior Ferreira da Silva participou do julgamento. Ausente Conselheiro Wilber Carlos dos 
Santos Coimbra. 
DECISÃO: Baixar os autos para que a Secretaria-Geral de Controle Externo proceda a análise da disponibilidade de caixa na forma argumentada pelos Recorrentes, 
ou seja, não pelo DETALHAMENTO DA DESPESA, mas sim POR FONTE DE RECURSOS, bem como dissipe a dúvida alegada sobre o valor relativo à ausência de 
recolhimento das contribuições dos servidores e de pagamento das contribuições do ente ao RPPS, nos termos do voto do relator, que retificou voto para aderir ao 
voto apresentado pelo Conselheiro Francisco Carvalho da Silva, por unanimidade de votos. 
 
8 - Processo-e n. 01916/20 
Apensos: 02466/19, 00819/19, 00776/19, 00728/19 
Responsáveis: Luiz Henrique Goncalves - CPF n. 341.237.842-91, Patrícia Damico do Nascimento Cruz - CPF n. 747.265.369-15, Hildon de Lima Chaves - CPF n. 
476.518.224-04 
Assunto: Prestação de Contas relativa ao exercício de 2019 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Porto Velho 
Advogado: Bruno Valverde Chahaira - OAB n. 9600 
Suspeição: Conselheiros Edilson de Sousa Silva, José Euler Potyguara Pereira de Mello e Paulo Curi Neto 
Relator: CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Observação: Os Conselheiros-Substitutos Francisco Júnior Ferreira da Silva e Erivan Oliveira da Silva participaram do julgamento. Ausente Conselheiro Wilber Carlos 
dos Santos Coimbra. Presidência com Conselheiro Benedito Antônio Alves. 
DECISÃO: Emitir Parecer Prévio pela aprovação com ressalva das Contas de Governo do Chefe do Poder Executivo do Município de Porto Velho, Senhor Hildon de 
Lima Chaves, referente ao exercício de 2019, com determinação, nos termos do voto do relator, por unanimidade. 
 
9 - Processo-e n. 01602/20 
Apensos: 02240/19, 00793/19, 00745/19, 00705/19 
Responsáveis: Edir Alquieri - CPF n. 295.750.282-87, Adrie Aparecida Biazatti Danieletto – CPF n. 972.990.572-04, Valquiria da Silva Machado - CPF n. 881.402.452-
91 
Assunto: Prestação de Contas relativa ao exercício de 2019 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cacaulândia 
Relator: CONSELHEIRO BENEDITO ANTÔNIO ALVES 
DECISÃO: Emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas das Contas do Chefe do Poder Executivo do Município de Cacaulândia, relativas ao exercício 
financeiro de 2019, nos termos do voto do relator, por unanimidade 
 
PROCESSO RETIRADO 
 
1 - Processo-e n. 03826/18 
Interessado: Instituto de Previdêcia dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon - CNPJ n. 15.849.540/0001-11 
Responsável: Alex Mendonça Alves - CPF n. 580.898.372-04, Mauro de Carvalho - CPF n. 220.095.402-63, Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF n. 
341.252.482-49, Laerte Gomes - CPF n. 419.890.901-68 
Assunto: Fiscalização de Atos e Contratos - Análise da Legalidade dos Atos de Restituição e Compensação de valores pagos pela ALE a título de Benefícios 
Previdenciários. 
Jurisdicionado: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 
Advogado: Luciano José da Silva - OAB n. 5.013 
Suspeição: Conselheiro Benedito Antônio Alves (SEI) 
Relator: CONSELHEIRO VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Observação: Retirado de pauta a pedido do relator. 
Nada mais havendo, às 13h22, o Conselheiro Presidente declarou encerrada a sessão. 
A sessão, em sua íntegra, está disponibilizada no link https://www.youtube.com/watch?v=fOYqbTCMRmY 

Porto Velho, 8 de julho de 2021. 

(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
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